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Art. 184. O membro da Advocacia Pública 
será civil e regressivamente responsável quan‑
do agir com dolo ou fraude no exercício de 
suas funções.

TÍTULO VII – DA DEFENSORIA PÚBLICA
c	 Arts. 246, § 2o, 270, parágrafo único, e 1.050 deste 

Código.
c	 LC no 80, de 12-1-1994 (Lei da Defensoria Pública).

Art. 185. A Defensoria Pública exercerá a 
orientação jurídica, a promoção dos direitos 
humanos e a defesa dos direitos individuais e 
coletivos dos necessitados, em todos os graus, 
de forma integral e gratuita.
c	 Art. 554, §§ 1o e 2o, deste Código.

Art. 186. A Defensoria Pública gozará de pra‑
zo em dobro para todas as suas manifestações 
processuais.
§  1o O prazo tem início com a intimação 
pessoal do defensor público, nos termos do 
art. 183, § 1o.
§ 2o A requerimento da Defensoria Pública, o 
juiz determinará a intimação pessoal da parte 
patrocinada quando o ato processual depen‑
der de providência ou informação que somen‑
te por ela possa ser realizada ou prestada.
§ 3o O disposto no caput aplica‑se aos escritó‑
rios de prática jurídica das faculdades de Direito 
reconhecidas na forma da lei e às entidades que 
prestam assistência jurídica gratuita em razão de 
convênios firmados com a Defensoria Pública.
§ 4o Não se aplica o benefício da contagem em 
dobro quando a lei estabelecer, de forma ex‑
pressa, prazo próprio para a Defensoria Pública.
Art. 187. O membro da Defensoria Pública será 
civil e regressivamente responsável quando agir 
com dolo ou fraude no exercício de suas funções.

Livro IV – Dos Atos Processuais

TÍTULO I – DA FORMA, DO TEMPO E DO 
LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I
DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS

Seção I
DOS ATOS EM GERAL

Art. 188. Os atos e os termos processuais inde‑
pendem de forma determinada, salvo quando 
a lei expressamente a exigir, considerando‑se 
válidos os que, realizados de outro modo, lhe 
preencham a finalidade essencial.
c	 Lei no 9.800, de 26-5-1999, dispõe sobre utilização 

de sistema de transmissão de dados para a prática 
de atos processuais.

Art. 189. Os atos processuais são públicos, 
todavia tramitam em segredo de justiça os 
processos:
c	 Arts. 5o, LX, e 93, IX, da CF.

I – em que o exija o interesse público ou social;
II – que versem sobre casamento, separação 
de corpos, divórcio, separação, união está‑
vel, filiação, alimentos e guarda de crianças e 
adolescentes;
c	 Arts. 528 a 533, 693 a 699, 731 a 734 e 911 a 913 

deste Código.
c	 Arts. 1.511 a 1.783 do CC.
c	 Lei no  5.478, de 25-7-1968 (Lei da Ação de 

Alimentos).
c	 Lei no 6.515, de 26-12-1977 (Lei do Divórcio).
c	 Lei no 8.069, de 13-7-1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente).
c	 Lei no 8.971, de 29-12-1994, dispõe sobre direito 

dos companheiros a alimentos e à sucessão.
c	 Lei no 9.278, de 10-5-1996 (Lei da União Estável).

c	 Lei no  11.804, de 5-11-2008 (Lei dos Alimentos 
Gravídicos).

III – em que constem dados protegidos pelo 
direito constitucional à intimidade;
c	 Art. 5o, X, da CF.

IV – que versem sobre arbitragem, inclusive so‑
bre cumprimento de carta arbitral, desde que 
a confidencialidade estipulada na arbitragem 
seja comprovada perante o juízo.
c	 Arts. 237, IV, 260, § 3o, e 267 deste Código.
c	 Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).

§ 1o O direito de consultar os autos de processo 
que tramite em segredo de justiça e de pedir 
certidões de seus atos é restrito às partes e aos 
seus procuradores.
§ 2o O terceiro que demonstrar interesse jurídi‑
co pode requerer ao juiz certidão do dispositi‑
vo da sentença, bem como de inventário e de 
partilha resultantes de divórcio ou separação.
Art. 190. Versando o processo sobre direitos 
que admitam autocomposição, é lícito às par‑
tes plenamente capazes estipular mudanças no 
procedimento para ajustá‑lo às especificidades 
da causa e convencionar sobre os seus ônus, 
poderes, faculdades e deveres processuais, an‑
tes ou durante o processo.
c	 Arts. 62, 200, 373, §§ 3o e 4o, 471 deste Código.
c	 Art. 2o da IN do TST no 39, de 15-3-2016, que dis-

põe de forma não exaustiva sobre as normas do 
CPC/2015 inaplicáveis ao Processo do Trabalho.

Parágrafo único. De ofício ou a requerimen‑
to, o juiz controlará a validade das convenções 
previstas neste artigo, recusando‑lhes aplica‑
ção somente nos casos de nulidade ou de in‑
serção abusiva em contrato de adesão ou em 
que alguma parte se encontre em manifesta 
situação de vulnerabilidade.
c	 Arts. 10, 139, V, e 276 a 283 deste Código.

Art. 191. De comum acordo, o juiz e as partes 
podem fixar calendário para a prática dos atos 
processuais, quando for o caso.
§ 1o O calendário vincula as partes e o juiz, 
e os prazos nele previstos somente serão mo‑
dificados em casos excepcionais, devidamente 
justificados.
§ 2o Dispensa‑se a intimação das partes para 
a prática de ato processual ou a realização de 
audiência cujas datas tiverem sido designadas 
no calendário.
Art. 192. Em todos os atos e termos do proces‑
so é obrigatório o uso da língua portuguesa.
Parágrafo único. O documento redigido em 
língua estrangeira somente poderá ser junta‑
do aos autos quando acompanhado de versão 
para a língua portuguesa tramitada por via 
diplomática ou pela autoridade central, ou fir‑
mada por tradutor juramentado.
c	 Arts. 41, 162 a 164 e 767 deste Código.
c	 Art. 224 do CC.
c	 Súm. no 259 do STF.

Seção II
DA PRÁTICA ELETRÔNICA DE 

ATOS PROCESSUAIS
c	 Arts. 213, 228, § 2o, e 1.053 deste Código.

Art. 193. Os atos processuais podem ser total 
ou parcialmente digitais, de forma a permitir 
que sejam produzidos, comunicados, arma‑
zenados e validados por meio eletrônico, na 
forma da lei.
c	 Art. 209, §§ 1o e 2o, deste Código.
c	 Lei no 11.419, de 19-12-2006 (Lei da Informatização 

do Processo Judicial).

Parágrafo único. O disposto nesta Seção 
aplica‑se, no que for cabível, à prática de atos 
notariais e de registro.
Art. 194. Os sistemas de automação pro‑
cessual respeitarão a publicidade dos atos, o 
acesso e a participação das partes e de seus 
procuradores, inclusive nas audiências e ses‑
sões de julgamento, observadas as garantias 
da disponibilidade, independência da plata‑
forma computacional, acessibilidade e inte‑
roperabilidade dos sistemas, serviços, dados e 
informações que o Poder Judiciário administre 
no exercício de suas funções.
c	 Arts. 8o e 11 deste Código.

Art. 195. O registro de ato processual ele‑
trônico deverá ser feito em padrões abertos, 
que atenderão aos requisitos de autenticida‑
de, integridade, temporalidade, não repúdio, 
conservação e, nos casos que tramitem em se‑
gredo de justiça, confidencialidade, observada 
a infraestrutura de chaves públicas unificada 
nacionalmente, nos termos da lei.
c	 Arts. 11, parágrafo único, 107, I, 152, V, e 189 deste 

Código.
c	 Lei no 11.419, de 19-12-2006 (Lei da Informatização 

do Processo Judicial).
c	 MP no 2.200-2, de 24-8-2001 (institui a Infraestru-

tura de Chaves Públicas Brasileira – ICP‑Brasil).

Art. 196. Compete ao Conselho Nacional de 
Justiça e, supletivamente, aos tribunais, regu‑
lamentar a prática e a comunicação oficial de 
atos processuais por meio eletrônico e velar 
pela compatibilidade dos sistemas, discipli‑
nando a incorporação progressiva de novos 
avanços tecnológicos e editando, para esse 
fim, os atos que forem necessários, respeitadas 
as normas fundamentais deste Código.
Parágrafo único. A prática de ato processual 
em meio eletrônico, observado o disposto na 
Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais), deverá 
progressivamente ocorrer em formato que fa-
cilite a coleta e o compartilhamento de dados 
com outras entidades de direito público, para 
fins estatísticos ou para auxiliar no planeja-
mento e na execução de programas sociais.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.479, de 

29-7-2026, para vigorar 1 ano após sua publicação.

Art. 197. Os tribunais divulgarão as informa‑
ções constantes de seu sistema de automação 
em página própria na rede mundial de compu‑
tadores, gozando a divulgação de presunção 
de veracidade e confiabilidade.
Parágrafo único. Nos casos de problema 
técnico do sistema e de erro ou omissão do 
auxiliar da justiça responsável pelo registro dos 
andamentos, poderá ser configurada a justa 
causa prevista no art. 223, caput e § 1o.
Art. 198. As unidades do Poder Judiciário de‑
verão manter gratuitamente, à disposição dos 
interessados, equipamentos necessários à prá‑
tica de atos processuais e à consulta e ao acesso 
ao sistema e aos documentos dele constantes.
Parágrafo único. Será admitida a prática de 
atos por meio não eletrônico no local onde não 
estiverem disponibilizados os equipamentos 
previstos no caput.
Art. 199. As unidades do Poder Judiciário 
assegurarão às pessoas com deficiência aces‑
sibilidade aos seus sítios na rede mundial de 
computadores, ao meio eletrônico de prática 
de atos judiciais, à comunicação eletrônica dos 
atos processuais e à assinatura eletrônica.
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dade domiciliar, sem prejuízo da exigibilidade das 
respectivas obrigações, até 30-10-2020.

§ 8o O exequente pode optar por promover 
o cumprimento da sentença ou decisão des‑
de logo, nos termos do disposto neste Livro, 
Título II, Capítulo III, caso em que não será 
admissível a prisão do executado, e, recaindo 
a penhora em dinheiro, a concessão de efeito 
suspensivo à impugnação não obsta a que o 
exequente levante mensalmente a importância 
da prestação.
c	 Arts. 523 a 527, 833, § 2o, 835, 837, 854 e 913 

deste Código.
c	 Art. 15 da Lei no 14.010, de 10-6-2020, que es-

tabelece que a prisão civil por dívida alimentícia 
deverá ser cumprida exclusivamente sob a modali-
dade domiciliar, sem prejuízo da exigibilidade das 
respectivas obrigações, até 30-10-2020.

§ 9o Além das opções previstas no art. 516, 
parágrafo único, o exequente pode promover 
o cumprimento da sentença ou decisão que 
condena ao pagamento de prestação alimentí‑
cia no juízo de seu domicílio.
c	 Arts. 70 a 78 do CC.
c	 Art. 15 da Lei no 14.010, de 10-6-2020, que es-

tabelece que a prisão civil por dívida alimentícia 
deverá ser cumprida exclusivamente sob a modali-
dade domiciliar, sem prejuízo da exigibilidade das 
respectivas obrigações, até 30-10-2020.

Art. 529. Quando o executado for funcionário 
público, militar, diretor ou gerente de empresa 
ou empregado sujeito à legislação do trabalho, 
o exequente poderá requerer o desconto em 
folha de pagamento da importância da pres‑
tação alimentícia.
§ 1o Ao proferir a decisão, o juiz oficiará à au‑
toridade, à empresa ou ao empregador, deter‑
minando, sob pena de crime de desobediência, 
o desconto a partir da primeira remuneração 
posterior do executado, a contar do protocolo 
do ofício.
c	 Art. 330 do CP.

§ 2o O ofício conterá o nome e o número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do 
exequente e do executado, a importância 
a ser descontada mensalmente, o tempo de 
sua duração e a conta na qual deve ser feito 
o depósito.
§ 3o Sem prejuízo do pagamento dos alimentos 
vincendos, o débito objeto de execução pode 
ser descontado dos rendimentos ou rendas do 
executado, de forma parcelada, nos termos do 
caput deste artigo, contanto que, somado à 
parcela devida, não ultrapasse cinquenta por 
cento de seus ganhos líquidos.
c	 Art. 833, § 2o, deste Código.

Art. 529‑A. O exequente poderá requerer, 
em qualquer fase do cumprimento de sen‑
tença, a transferência automática, mês a mês, 
do montante da prestação alimentícia para 
conta de sua titularidade ou de seu represen‑
tante legal, facultado ao executado o direito 
de informar a conta preferencial para débito, 
observado o seguinte:
I – o juiz, ao proferir a decisão, determinará 
à instituição financeira, por meio de sistema 
eletrônico gerido pela autoridade superviso‑
ra do sistema financeiro nacional, que efetue 
a transferência automática para a conta do 
exequente, nas datas definidas, ou proceda 
nos termos do inciso V do caput deste artigo;

II – a ordem de que trata o inciso I do caput 
deste artigo conterá:
a)	 o nome e o número de inscrição no Cadas‑

tro de Pessoas Físicas (CPF) do exequente 
e do executado;

b)	 o  montante  a  se r  des contado 
mensalmente;

c)	 o tempo de duração do desconto;
d)	 as contas de débito e de crédito;
e)	 a forma de atualização da prestação ali‑

mentícia, nos termos do art. 1.710 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Códi‑
go Civil);

f)	 o índice de atualização monetária e os ju‑
ros de mora, em caso de inadimplemento;

g)	 a periodicidade do encaminhamento das 
informações pela instituição financeira ao 
juízo;

h)	 as providências a serem adotadas pela ins‑
tituição financeira e pela autoridade su‑
pervisora do sistema financeiro nacional, 
no caso de saldo insuficiente, na forma do 
inciso V do caput deste artigo;

III – a instituição financeira informará pe‑
riodicamente, nos termos da decisão a que 
se refere o inciso I do caput deste artigo, o 
cumprimento das transferências, com a espe‑
cificação dos valores transferidos, da data da 
operação e da eventual incidência de juros 
de mora;
IV – as informações de que trata o inciso III 
do caput deste artigo deverão ser juntadas 
aos autos;
V – a instituição financeira, caso não haja 
saldo suficiente na data definida, informará 
o fato à autoridade supervisora do sistema 
financeiro nacional, a qual tornará indispo‑
níveis os ativos referidos nos incisos I, II e III 
do caput do art. 835 deste Código, limitada a 
indisponibilidade ao valor atualizado da pres‑
tação alimentícia em atraso;
VI – os ativos financeiros do empresário in‑
dividual poderão ser tornados indisponíveis 
automaticamente, ainda que afetados à 
atividade empresarial, limitada a indisponi‑
bilidade ao valor atualizado das prestações 
alimentícias em atraso;
VII – o disposto nos §§ 1o a 9o do art. 854 deste 
Código e nos incisos VIII, IX e X do caput des‑
te artigo deverá ser observado no caso de os 
ativos financeiros do executado tornarem‑se 
indisponíveis;
VIII – a indisponibilidade será convertida em 
penhora, se rejeitada ou não apresentada a 
manifestação do executado, sem a necessida‑
de de lavratura de termo, e o juiz da execução 
deverá determinar à instituição financeira 
que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
transfira o montante indisponível para a con‑
ta de crédito a que se refere a alínea d do 
inciso II do caput deste artigo;
IX – o exequente será intimado para se mani‑
festar, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da 
manifestação do executado ou da transferên‑
cia dos valores depositados;
X – caso os bens penhorados na forma deste 
artigo sejam insuficientes para a satisfação 
do crédito, é facultado ao exequente pros‑
seguir conforme o disposto no art. 528 deste 
Código.
Parágrafo único. Se a transferência automá‑
tica da prestação alimentícia for estabelecida 
na fase de conhecimento, as providências de 
que tratam os incisos V a IX do caput deste 

artigo aplicar‑se‑ão às prestações que se ven‑
cerem na fase do cumprimento de sentença.
c	 Art. 529‑A acrescido pela Lei no 15.479, de 29-7-

2026, para vigorar 1 ano após sua publicação.

Art. 530. Não cumprida a obrigação, obser‑
var‑se‑á o disposto nos arts. 831 e seguintes.
Art. 531. O disposto neste Capítulo aplica‑se 
aos alimentos definitivos ou provisórios.
§  1o A execução dos alimentos provisórios, 
bem como a dos alimentos fixados em senten‑
ça ainda não transitada em julgado, se proces‑
sa em autos apartados.
§ 2o O cumprimento definitivo da obrigação de 
prestar alimentos será processado nos mesmos 
autos em que tenha sido proferida a sentença.
Art. 532. Verificada a conduta procrastinatória 
do executado, o juiz deverá, se for o caso, dar 
ciência ao Ministério Público dos indícios da 
prática do crime de abandono material.
c	 Art. 244 do CP.

Art. 533. Quando a indenização por ato ilícito 
incluir prestação de alimentos, caberá ao exe‑
cutado, a requerimento do exequente, consti‑
tuir capital cuja renda assegure o pagamento 
do valor mensal da pensão.
c	 Arts. 186 a 188, 398 e 927 a 954 do CC.
c	 Súm. no 313 do STJ.

§ 1o O capital a que se refere o caput, repre‑
sentado por imóveis ou por direitos reais sobre 
imóveis suscetíveis de alienação, títulos da dívi‑
da pública ou aplicações financeiras em banco 
oficial, será inalienável e impenhorável en‑
quanto durar a obrigação do executado, além 
de constituir‑se em patrimônio de afetação.
c	 Arts. 31‑A a 31‑F da Lei no 4.591, de 16-12-1964 

(Lei do Condomínio e Incorporações).

§ 2o O juiz poderá substituir a constituição do 
capital pela inclusão do exequente em folha de 
pagamento de pessoa jurídica de notória capa‑
cidade econômica ou, a requerimento do exe‑
cutado, por fiança bancária ou garantia real, 
em valor a ser arbitrado de imediato pelo juiz.
§ 3o Se sobrevier modificação nas condições 
econômicas, poderá a parte requerer, confor‑
me as circunstâncias, redução ou aumento da 
prestação.
§ 4o A prestação alimentícia poderá ser fixada 
tomando por base o salário mínimo.
§ 5o Finda a obrigação de prestar alimentos, o 
juiz mandará liberar o capital, cessar o descon‑
to em folha ou cancelar as garantias prestadas.

CAPÍTULO V
DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

QUE RECONHEÇA A EXIGIBILIDADE 
DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA 

CERTA PELA FAZENDA PÚBLICA

Art. 534. No cumprimento de sentença que 
impuser à Fazenda Pública o dever de pagar 
quantia certa, o exequente apresentará de‑
monstrativo discriminado e atualizado do cré‑
dito contendo:
I – o nome completo e o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do exequente;
II – o índice de correção monetária adotado;
III – os juros aplicados e as respectivas taxas;
IV – o termo inicial e o termo final dos juros e 
da correção monetária utilizados;
V – a periodicidade da capitalização dos juros, 
se for o caso;
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VI – a especificação dos eventuais descontos 
obrigatórios realizados.
§ 1o Havendo pluralidade de exequentes, cada 
um deverá apresentar o seu próprio demons‑
trativo, aplicando‑se à hipótese, se for o caso, 
o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 113.
§ 2o A multa prevista no § 1o do art. 523 não se 
aplica à Fazenda Pública.
Art. 535. A Fazenda Pública será intimada na 
pessoa de seu representante judicial, por car‑
ga, remessa ou meio eletrônico, para, queren‑
do, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios 
autos, impugnar a execução, podendo arguir:
I – falta ou nulidade da citação se, na fase de 
conhecimento, o processo correu à revelia;
c	 Arts. 239 e 276 a 283 deste Código.

II – ilegitimidade de parte;
c	 Arts. 17, 109, 330, II, 337, XI, 339, e 485, VI, deste 

Código.

III – inexequibilidade do título ou inexigibilida‑
de da obrigação;
IV – excesso de execução ou cumulação inde‑
vida de execuções;
c	 Arts. 780 e 917, § 2o, deste Código.

V – incompetência absoluta ou relativa do juízo 
da execução;
c	 Arts. 42 a 66 deste Código.
c	 Art. 33, § 3o, da Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei de 

Arbitragem).

VI – qualquer causa modificativa ou extintiva 
da obrigação, como pagamento, novação, 

compensação, transação ou prescrição, desde 
que supervenientes ao trânsito em julgado da 
sentença.
c	 Arts. 104, 240, § 1o, e 487 deste Código.
c	 Arts. 189 a 206, 304 a 380 e 840 a 850 do CC.
c	 Súm. no 394 do STJ.

§ 1o A alegação de impedimento ou suspeição 
observará o disposto nos arts. 146 e 148.
§ 2o Quando se alegar que o exequente, em ex‑
cesso de execução, pleiteia quantia superior à 
resultante do título, cumprirá à executada de‑
clarar de imediato o valor que entende correto, 
sob pena de não conhecimento da arguição.
§ 3o Não impugnada a execução ou rejeitadas 
as arguições da executada:
I – expedir‑se‑á, por intermédio do presidente 
do tribunal competente, precatório em favor 
do exequente, observando‑se o disposto na 
Constituição Federal;
c	 Art. 85, § 7o, deste Código.

II – por ordem do juiz, dirigida à autoridade 
na pessoa de quem o ente público foi citado 
para o processo, o pagamento de obrigação 
de pequeno valor será realizado no prazo de 2 
(dois) meses contado da entrega da requisição, 
mediante depósito na agência de banco oficial 
mais próxima da residência do exequente.
c	 O STF, por maioria, ao julgar a ADI no 5.492, decla-

rou a inconstitucionalidade da expressão “banco 
oficial”, constante neste inciso (DOU de 4-5-2023).

c	 Art. 100 da CF.

§ 4o Tratando‑se de impugnação parcial, a par‑
te não questionada pela executada será, desde 
logo, objeto de cumprimento.

§ 5o Para efeito do disposto no inciso III do 
caput deste artigo, considera‑se também ine‑
xigível a obrigação reconhecida em título exe‑
cutivo judicial fundado em lei ou ato normativo 
considerado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou 
interpretação da lei ou do ato normativo tido 
pelo Supremo Tribunal Federal como incompa‑
tível com a Constituição Federal, em controle 
de constitucionalidade concentrado ou difuso.
c	 Art. 102 da CF.
c	 Lei no 9.868, de 10-11-1999 (Lei da ADI e da ADC).
c	 Súm. no 487 do STJ.

§ 6o No caso do § 5o, os efeitos da decisão do 
Supremo Tribunal Federal poderão ser modu‑
lados no tempo, de modo a favorecer a segu‑
rança jurídica.

§ 7o A decisão do Supremo Tribunal Federal 
referida no § 5o deve ter sido proferida antes 
do trânsito em julgado da decisão exequenda.

§ 8o Se a decisão referida no § 5o for profe‑
rida após o trânsito em julgado da decisão 
exequenda, caberá ação rescisória, cujo prazo 
será contado do trânsito em julgado da deci‑
são proferida pelo Supremo Tribunal Federal.
c	 Arts. 966 a 975 e 1.057 deste Código.
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§ 5o O arrematante poderá desistir da arrema‑
tação, sendo‑lhe imediatamente devolvido o 
depósito que tiver feito:
I – se provar, nos 10 (dez) dias seguintes, a 
existência de ônus real ou gravame não men‑
cionado no edital;
II – se, antes de expedida a carta de arremata‑
ção ou a ordem de entrega, o executado alegar 
alguma das situações previstas no § 1o;
III – uma vez citado para responder a ação au‑
tônoma de que trata o § 4o deste artigo, desde 
que apresente a desistência no prazo de que 
dispõe para responder a essa ação.
§ 6o Considera‑se ato atentatório à dignidade 
da justiça a suscitação infundada de vício com 
o objetivo de ensejar a desistência do arrema‑
tante, devendo o suscitante ser condenado, 
sem prejuízo da responsabilidade por perdas 
e danos, ao pagamento de multa, a ser fixada 
pelo juiz e devida ao exequente, em montante 
não superior a vinte por cento do valor atua‑
lizado do bem.
c	 Arts. 77, IV e VI, §§ 1o a 8o, 772, II, 774 e 777 deste 

Código.
c	 Arts. 402 a 405 e 927 do CC.
c	 Súm. no 331 do STJ.

Seção V
DA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO

Art. 904. A satisfação do crédito exequendo 
far‑se‑á:
I – pela entrega do dinheiro;
II – pela adjudicação dos bens penhorados.
Art. 905. O juiz autorizará que o exequente le‑
vante, até a satisfação integral de seu crédito, 
o dinheiro depositado para segurar o juízo ou 
o produto dos bens alienados, bem como do 
faturamento de empresa ou de outros frutos e 
rendimentos de coisas ou empresas penhora‑
das, quando:
I – a execução for movida só a benefício do 
exequente singular, a quem, por força da pe‑
nhora, cabe o direito de preferência sobre os 
bens penhorados e alienados;
II – não houver sobre os bens alienados outros 
privilégios ou preferências instituídos anterior‑
mente à penhora.
Parágrafo único. Durante o plantão judi‑
ciário, veda‑se a concessão de pedidos de 
levantamento de importância em dinheiro ou 
valores ou de liberação de bens apreendidos.
Art. 906. Ao receber o mandado de levanta‑
mento, o exequente dará ao executado, por 
termo nos autos, quitação da quantia paga.
Parágrafo único. A expedição de mandado 
de levantamento poderá ser substituída pela 
transferência eletrônica do valor depositado 
em conta vinculada ao juízo para outra indica‑
da pelo exequente.
Art. 907. Pago ao exequente o principal, os 
juros, as custas e os honorários, a importância 
que sobrar será restituída ao executado.
Art. 908. Havendo pluralidade de credores ou 
exequentes, o dinheiro lhes será distribuído e 
entregue consoante a ordem das respectivas 
preferências.
§ 1o No caso de adjudicação ou alienação, os 
créditos que recaem sobre o bem, inclusive os 
de natureza propter rem, sub‑rogam‑se sobre 
o respectivo preço, observada a ordem de 
preferência.

§ 2o Não havendo título legal à preferência, o 
dinheiro será distribuído entre os concorrentes, 
observando‑se a anterioridade de cada penhora.
Art. 909. Os exequentes formularão as suas 
pretensões, que versarão unicamente sobre o 
direito de preferência e a anterioridade da pe‑
nhora, e, apresentadas as razões, o juiz decidirá.

CAPÍTULO V
DA EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA
c	 Art. 85, §§ 3o a 7o, deste Código.
c	 Arts. 1o, 2o e 6o da Lei no 9.469, de 10-7-1997, que 

regula os pagamentos devidos pela Fazenda Públi-
ca em virtude de sentença judiciária.

c	 Súmulas nos 279 e 339 do STJ.

Art. 910. Na execução fundada em título ex‑
trajudicial, a Fazenda Pública será citada para 
opor embargos em 30 (trinta) dias.
c	 O STF, por unanimidade de votos, deferiu a medida 

cautelar na ADC no 11, para suspender todos os pro-
cessos em que se discuta a constitucionalidade do 
art. 1o‑B da Lei no 9.494, de 10-9-1997, acrescido pela 
MP no 2.180-35, de 24-8-2001 (DOU de 10-4-2007).

§ 1o Não opostos embargos ou transitada em 
julgado a decisão que os rejeitar, expedir‑se‑á 
precatório ou requisição de pequeno valor em 
favor do exequente, observando‑se o disposto 
no art. 100 da Constituição Federal.
c	 Arts. 1o‑D a 1‑F da Lei no 9.494, de 10-9-1997, que 

disciplina a aplicação da tutela antecipada contra 
a Fazenda Pública.

c	 Súmulas nos 655 e 733 do STF.
c	 Súmulas nos 144 e 311 do STJ.

§  2o Nos embargos, a Fazenda Pública po‑
derá alegar qualquer matéria que lhe seria 
lícito deduzir como defesa no processo de 
conhecimento.
§ 3o Aplica‑se a este Capítulo, no que couber, 
o disposto nos artigos 534 e 535.

CAPÍTULO VI
DA EXECUÇÃO DE ALIMENTOS

c	 Arts. 22, I, 53, II, 189, II, 215, II, 292, III, 528 a 533, 
833, § 2o, e 1.012, § 1o, II, deste Código.

c	 Arts. 1.694 a 1.710 do CC.
c	 Lei no  5.478, de 25-7-1968 (Lei da Ação de 

Alimentos).
c	 Lei no 8.971, de 29-12-1994, regula o direito dos 

companheiros a alimentos e à sucessão.
c	 Lei no  11.804, de 5-11-2008 (Lei dos Alimentos 

Gravídicos).
c	 Súm. no 358 do STJ.

Art. 911. Na execução fundada em título exe‑
cutivo extrajudicial que contenha obrigação 
alimentar, o juiz mandará citar o executado 
para, em 3 (três) dias, efetuar o pagamento 
das parcelas anteriores ao início da execução e 
das que se vencerem no seu curso, provar que 
o fez ou justificar a impossibilidade de fazê‑lo.
c	 Arts. 1.694 a 1.710 do CC.

Parágrafo único. Aplicam‑se, no que couber, 
os §§ 2o a 7o do art. 528.
Art. 912. Quando o executado for funcionário 
público, militar, diretor ou gerente de empresa, 
bem como empregado sujeito à legislação do 
trabalho, o exequente poderá requerer o des‑
conto em folha de pagamento de pessoal da 
importância da prestação alimentícia.
§ 1o Ao despachar a inicial, o juiz oficiará à au‑
toridade, à empresa ou ao empregador, deter‑
minando, sob pena de crime de desobediência, 
o desconto a partir da primeira remuneração 
posterior do executado, a contar do protocolo 
do ofício.

§ 2o O ofício conterá os nomes e o número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do 
exequente e do executado, a importância a 
ser descontada mensalmente, a conta na qual 
deve ser feito o depósito e, se for o caso, o 
tempo de sua duração.
Art. 913. Não requerida a execução nos ter‑
mos deste Capítulo, observar‑se‑á o disposto 
no art. 824 e seguintes, com a ressalva de que, 
recaindo a penhora em dinheiro, a concessão 
de efeito suspensivo aos embargos à execução 
não obsta a que o exequente levante mensal‑
mente a importância da prestação.
c	 Arts. 528, § 8o, 835, 837 e 854 deste Código.

Parágrafo único. Aplica‑se, no que couber, 
o disposto no caput e no parágrafo único do 
art. 529 A.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.479, de 

29-7-2026, para vigorar 1 ano após sua publicação.

TÍTULO III – DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO

Art. 914. O executado, independentemente 
de penhora, depósito ou caução, poderá se 
opor à execução por meio de embargos.
c	 Súm. no 196 do STJ.

§ 1o Os embargos à execução serão distribuí‑
dos por dependência, autuados em apartado 
e instruídos com cópias das peças processuais 
relevantes, que poderão ser declaradas autên‑
ticas pelo próprio advogado, sob sua respon‑
sabilidade pessoal.
c	 Art. 286 deste Código.

§ 2o Na execução por carta, os embargos se‑
rão oferecidos no juízo deprecante ou no juízo 
deprecado, mas a competência para julgá‑los 
é do juízo deprecante, salvo se versarem unica‑
mente sobre vícios ou defeitos da penhora, da 
avaliação ou da alienação dos bens efetuadas 
no juízo deprecado.
c	 Súm. no 46 do STJ.

Art. 915. Os embargos serão oferecidos no 
prazo de 15 (quinze) dias, contado, conforme 
o caso, na forma do art. 231.
c	 Arts. 239 e 829 deste Código.

§ 1o Quando houver mais de um executado, o 
prazo para cada um deles embargar conta‑se 
a partir da juntada do respectivo comprovante 
da citação, salvo no caso de cônjuges ou de 
companheiros, quando será contado a partir 
da juntada do último.
c	 Súm. no 134 do STJ.

§ 2o Nas execuções por carta, o prazo para em‑
bargos será contado:
I – da juntada, na carta, da certificação da cita‑
ção, quando versarem unicamente sobre vícios 
ou defeitos da penhora, da avaliação ou da 
alienação dos bens;
II – da juntada, nos autos de origem, do comu‑
nicado de que trata o § 4o deste artigo ou, não 
havendo este, da juntada da carta devidamen‑
te cumprida, quando versarem sobre questões 
diversas da prevista no inciso I deste parágrafo.
§ 3o Em relação ao prazo para oferecimento 
dos embargos à execução, não se aplica o dis‑
posto no art. 229.
§ 4o Nos atos de comunicação por carta pre‑
catória, rogatória ou de ordem, a realização 
da citação será imediatamente informada, por 
meio eletrônico, pelo juiz deprecado ao juiz 
deprecante.
c	 Art. 232 do CPC.

Art. 916. No prazo para embargos, reconhe‑
cendo o crédito do exequente e comprovando 
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de comunidade ou de rede virtual, ou por estes 
é responsável.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 14.811, de 

12-1-2024.

§ 6o Se o crime de que trata o § 1o deste artigo 
resulta em lesão corporal de natureza gravís‑
sima e é cometido contra menor de 14 (qua‑
torze) anos ou contra quem, por enfermidade 
ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, ou que, 
por qualquer outra causa, não pode oferecer 
resistência, responde o agente pelo crime des‑
crito no § 2o do art. 129 deste Código.
§ 7o Se o crime de que trata o § 2o deste arti‑
go é cometido contra menor de 14 (quatorze) 
anos ou contra quem não tem o necessário dis‑
cernimento para a prática do ato, ou que, por 
qualquer outra causa, não pode oferecer resis‑
tência, responde o agente pelo crime de ho‑
micídio, nos termos do art. 121 deste Código.
c	 §§ 6o e 7o com a redação dada pela Lei no 13.968, 

de 26-12-2019.

Infanticídio
Art. 123. Matar, sob a influência do estado 
puerperal, o próprio filho, durante o parto ou 
logo após:
Pena – detenção, de dois a seis anos.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Aborto provocado pela gestante 
ou com seu consentimento
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou 
consentir que outrem lho provoque:
Pena – detenção, de um a três anos.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Aborto provocado por terceiro
Art. 125. Provocar aborto, sem o consenti‑
mento da gestante:
Pena – reclusão, de três a dez anos.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Art. 126. Provocar aborto com o consentimen‑
to da gestante:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. Aplica‑se a pena do artigo 
anterior, se a gestante não é maior de quatorze 
anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o 
consentimento é obtido mediante fraude, gra‑
ve ameaça ou violência.
Forma qualificada
Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos 
anteriores são aumentadas de um terço, se, em 
consequência do aborto ou dos meios empre‑
gados para provocá‑lo, a gestante sofre lesão 
corporal de natureza grave; e são duplicadas, 

se, por qualquer dessas causas, lhe sobrevém 
a morte.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por 
médico:
c	 Art. 24 deste Código.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

Aborto necessário
I – se não há outro meio de salvar a vida da 
gestante;
Aborto no caso de gravidez 
resultante de estupro
II – se a gravidez resulta de estupro e o aborto 
é precedido de consentimento da gestante ou, 
quando incapaz, de seu representante legal.

CAPÍTULO II
DAS LESÕES CORPORAIS

Lesão corporal
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a 
saúde de outrem:
Pena – detenção, de três meses a um ano.
c	 Arts. 209 e 403 do CPM.
c	 Art. 88 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).
c	 Art. 5o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Lesão corporal de natureza grave
c	 Art. 27, § 2o, III, da Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei 

de Biossegurança).

§ 1o Se resulta:
I – incapacidade para as ocupações habituais, 
por mais de trinta dias;
c	 Art. 168, § 2o, do CPP.

II – perigo de vida;
III – debilidade permanente de membro, sen‑
tido ou função;
IV – aceleração de parto:
Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 2o Se resulta:
I – incapacidade permanente para o trabalho;
II – enfermidade incurável;
III – perda ou inutilização de membro, sentido 
ou função;
IV – deformidade permanente;
V – aborto:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.
Lesão corporal seguida de morte
§ 3o Se resulta morte e as circunstâncias evi‑
denciam que o agente não quis o resultado, 
nem assumiu o risco de produzi‑lo:
Pena – reclusão, de quatro a doze anos.
c	 Art. 27, § 2o, IV, da Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei 

de Biossegurança).

§ 3o‑A. No crime previsto no § 3o deste artigo, 
se cometido no contexto da atuação ou para 
a consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil:
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos.
c	 § 3o‑A acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Diminuição de pena
§ 4o Se o agente comete o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral ou 
sob o domínio de violenta emoção, logo em 
seguida a injusta provocação da vítima, o juiz 
pode reduzir a pena de um sexto a um terço.
c	 Arts. 65, III, a e c, e 121, § 1o, deste Código.

Substituição da pena
§ 5o O juiz, não sendo graves as lesões, pode 
ainda substituir a pena de detenção pela de 
multa:
c	 Arts. 59, IV, e 60, § 2o, deste Código.

I – se ocorre qualquer das hipóteses do pará‑
grafo anterior;
II – se as lesões são recíprocas.
Lesão corporal culposa
§ 6o Se a lesão é culposa:
Pena – detenção, de dois meses a um ano.
c	 Art. 210 do CPM.
c	 Art. 303 do CTB.
c	 Art. 88 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).

Aumento de pena
§ 7o Aumenta‑se a pena de 1/3 (um terço) se 
ocorrer qualquer das hipóteses dos §§ 4o e 6o 
do art. 121 deste Código.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 12.720, de 

27-9-2012.

§ 8o Aplica‑se à lesão culposa o disposto no 
§ 5o do artigo 121.
c	 §  8o com a redação dada pela Lei no  8.069, de 

13-7-1990.
c	 Arts. 107, IX, e 120 deste Código.

§ 8o‑A. Com exceção do disposto no § 3o‑A 
deste artigo, aumenta‑se a pena em 2/3 (dois 
terços) se a lesão é praticada por integrante 
de organização criminosa ultraviolenta, gru‑
po paramilitar ou milícia privada, no contexto 
da atuação ou para a consecução das condu‑
tas previstas no art. 2o da lei que institui o 
marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil.
c	 § 8o‑A acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Violência doméstica
§ 9o Se a lesão for praticada contra ascenden‑
te, descendente, irmão, cônjuge ou compa‑
nheiro, pessoa com relação de trabalho do‑
méstico ou com quem conviva ou tenha convi‑
vido, ou, ainda, prevalecendo‑se o agente das 
relações domésticas, de trabalho doméstico, 
de coabitação ou de hospitalidade:
c	 Caput do §  9o com a redação dada pela Lei 

no 15.455, de 1o-7-2026.
c	 Súm. no 536 do STJ.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste 
artigo, se as circunstâncias são as indicadas no 
§ 9o deste artigo, aumenta‑se a pena em um 
terço.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 10.886, de 17-6-2004.

§ 11. Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena 
será aumentada de um terço se o crime for co‑
metido contra pessoa portadora de deficiência.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 11.340, de 7-8-2006.
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realizada, anualmente, na semana que com‑
preender o dia 27 do mês de julho, o qual é ins‑
tituído como o Dia Nacional do Motociclista.
c	 Art. 326‑B acrescido pela Lei no  15.006, de 

17-10-2024.

Art. 326‑C. Fica reconhecido o terceiro do-
mingo do mês de novembro de cada ano 
como o Dia Mundial em Memória das Vítimas 
do Trânsito.
c	 Art. 326‑C acrescido pela Lei no  15.452, de 

30-6-2026.

Art. 327. A partir da publicação deste Código, 
somente poderão ser fabricados e licenciados 
veículos que obedeçam aos limites de peso e 
dimensões fixados na forma desta Lei, ressal‑
vados os que vierem a ser regulamentados pelo 
CONTRAN.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 328. O veículo apreendido ou removido 
a qualquer título e não reclamado por seu 
proprietário dentro do prazo de sessenta dias, 
contado da data de recolhimento, será avalia‑
do e levado a leilão, a ser realizado preferen‑
cialmente por meio eletrônico.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.160, de 

25-8-2015.
c	 Res. do CONTRAN no  623, de 6-9-2016, dispõe 

sobre a uniformização dos procedimentos admi‑
nistrativos quanto à remoção, custódia e para a 
realização de leilão de veículos removidos ou re‑
colhidos a qualquer título, por órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito – 
SNT, nos termos deste artigo.

§ 1o Publicado o edital do leilão, a preparação 
poderá ser iniciada após trinta dias, contados 
da data de recolhimento do veículo, o qual será 
classificado em duas categorias:
I – conservado, quando apresenta condições 
de segurança para trafegar; e
II – sucata, quando não está apto a trafegar.
§ 2o Se não houver oferta igual ou superior 
ao valor da avaliação, o lote será incluído no 
leilão seguinte, quando será arrematado pelo 
maior lance, desde que por valor não inferior a 
cinquenta por cento do avaliado.
§ 3o Mesmo classificado como conservado, o 
veículo que for levado a leilão por duas vezes e 
não for arrematado será leiloado como sucata.
§ 4o É vedado o retorno do veículo leiloado 
como sucata à circulação.
§ 5o A cobrança das despesas com estada no 
depósito será limitada ao prazo de seis meses.
§ 6o Os valores arrecadados em leilão deverão 
ser utilizados para custeio da realização do 
leilão, dividindo‑se os custos entre os veículos 
arrematados, proporcionalmente ao valor da 
arrematação, e destinando‑se os valores rema‑
nescentes, na seguinte ordem, para:
I – as despesas com remoção e estada;
II – os tributos vinculados ao veículo, na forma 
do § 10;
III – os credores trabalhistas, tributários e titu‑
lares de crédito com garantia real, segundo a 
ordem de preferência estabelecida no art. 186 
da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional);
IV – as multas devidas ao órgão ou à entidade 
responsável pelo leilão;
V – as demais multas devidas aos órgãos in‑
tegrantes do Sistema Nacional de Trânsito, 
segundo a ordem cronológica; e
VI – os demais créditos, segundo a ordem de 
preferência legal.

§ 7o Sendo insuficiente o valor arrecadado para 
quitar os débitos incidentes sobre o veículo, a 
situação será comunicada aos credores.
§ 8o Os órgãos públicos responsáveis serão co‑
municados do leilão previamente para que for‑
malizem a desvinculação dos ônus incidentes 
sobre o veículo no prazo máximo de dez dias.
§ 9o Os débitos incidentes sobre o veículo antes 
da alienação administrativa ficam dele auto‑
maticamente desvinculados, sem prejuízo da 
cobrança contra o proprietário anterior.
§ 10. Aplica‑se o disposto no § 9o inclusive ao 
débito relativo a tributo cujo fato gerador seja 
a propriedade, o domínio útil, a posse, a circu‑
lação ou o licenciamento de veículo.
§ 11. Na hipótese de o antigo proprietário rea‑
ver o veículo, por qualquer meio, os débitos 
serão novamente vinculados ao bem, aplican‑
do‑se, nesse caso, o disposto nos §§ 1o, 2o e 
3o do art. 271.
§ 12. Quitados os débitos, o saldo remanes‑
cente será depositado em conta específica do 
órgão responsável pela realização do leilão e 
ficará à disposição do antigo proprietário, de‑
vendo ser expedida notificação a ele, no máxi‑
mo em trinta dias após a realização do leilão, 
para o levantamento do valor no prazo de cin‑
co anos, após os quais o valor será transferido, 
definitivamente, para o fundo a que se refere 
o parágrafo único do art. 320.
§ 13. Aplica‑se o disposto neste artigo, no que 
couber, ao animal recolhido, a qualquer títu‑
lo, e não reclamado por seu proprietário no 
prazo de sessenta dias, a contar da data de 
recolhimento, conforme regulamentação do 
CONTRAN.
c	 §§ 1o a 13 com a redação dada pela Lei no 13.160, 

de 25-8-2015.

§ 14. Se identificada a existência de restrição 
policial ou judicial sobre o prontuário do veícu‑
lo, a autoridade responsável pela restrição será 
notificada para a retirada do bem do depósito, 
mediante a quitação das despesas com remo‑
ção e estada, ou para a autorização do leilão 
nos termos deste artigo.
c	 § 14 com a redação dada pela Lei no 13.281, de 

4-5-2016.
c	 Res. do CONTRAN no  623, de 6-9-2016, dispõe 

sobre a uniformização dos procedimentos admi‑
nistrativos quanto à remoção, custódia e para a 
realização de leilão de veículos removidos ou re‑
colhidos a qualquer título, por órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito – 
SNT, nos termos deste artigo.

§ 15. Se no prazo de 60 (sessenta) dias, a con‑
tar da notificação de que trata o § 14, não 
houver manifestação da autoridade respon‑
sável pela restrição judicial ou policial, estará 
o órgão de trânsito autorizado a promover o 
leilão do veículo nos termos deste artigo.
§ 16. Os veículos, sucatas e materiais inservíveis 
de bens automotores que se encontrarem nos 
depósitos há mais de 1 (um) ano poderão ser 
destinados à reciclagem, independentemente 
da existência de restrições sobre o veículo.
§ 17. O procedimento de hasta pública na hi‑
pótese do § 16 será realizado por lote de to‑
nelagem de material ferroso, observando‑se, 
no que couber, o disposto neste artigo, condi‑
cionando‑se a entrega do material arrematado 
aos procedimentos necessários à descaracteri‑
zação total do bem e à destinação exclusiva, 
ambientalmente adequada, à reciclagem side‑

rúrgica, vedado qualquer aproveitamento de 
peças e partes.
§  18. Os veículos sinistrados irrecuperáveis 
queimados, adulterados ou estrangeiros, bem 
como aqueles sem possibilidade de regulariza‑
ção perante o órgão de trânsito, serão destina‑
dos à reciclagem, independentemente do pe‑
ríodo em que estejam em depósito, respeitado 
o prazo previsto no caput deste artigo, sempre 
que a autoridade responsável pelo leilão julgar 
ser essa a medida apropriada.
c	 §§  15 a 18 acrescidos pela Lei no  13.281, de 

4-5-2016.

Art. 329. Os condutores dos veículos de que 
tratam os artigos 135 e 136, para exercerem 
suas atividades, deverão apresentar, previa‑
mente, certidão negativa do registro de dis‑
tribuição criminal relativamente aos crimes 
de homicídio, roubo, estupro e corrupção de 
menores, renovável a cada cinco anos, junto 
ao órgão responsável pela respectiva conces‑
são ou autorização.

Art. 330. Os estabelecimentos onde se exe‑
cutem reformas ou recuperação de veículos e 
os que comprem, vendam ou desmontem veí‑
culos, usados ou não, são obrigados a possuir 
livros de registro de seu movimento de entrada 
e saída e de uso de placas de experiência, con‑
forme modelos aprovados e rubricados pelos 
órgãos de trânsito.
c	 Res. do CONTRAN no 969, de 20-6-2022, dispõe 

sobre o sistema de Placas de Identificação de Veí‑
culos (PIV) registrados no território nacional.

c	 Res. do CONTRAN no 1.026, de 26-6-2026, insti‑
tui o Registro Nacional de Veículos em Estoque 
– RENAVE.

§ 1o Os livros indicarão:
I – data de entrada do veículo no estabeleci‑
mento;
II – nome, endereço e identidade do proprietá‑
rio ou vendedor;
III – data da saída ou baixa, nos casos de des‑
montagem;
IV – nome, endereço e identidade do compra‑
dor;
V – características do veículo constantes do seu 
certificado de registro;
VI – número da placa de experiência.
§ 2o Os livros terão suas páginas numeradas 
tipograficamente e serão encadernados ou 
em folhas soltas, sendo que, no primeiro caso, 
conterão termo de abertura e encerramento 
lavrados pelo proprietário e rubricados pela 
repartição de trânsito, enquanto, no segundo, 
todas as folhas serão autenticadas pela repar‑
tição de trânsito.
§ 3o A entrada e a saída de veículos nos es‑
tabelecimentos referidos neste artigo regis‑
trar‑se‑ão no mesmo dia em que se verificarem 
assinaladas, inclusive, as horas a elas corres‑
pondentes, podendo os veículos irregulares lá 
encontrados ou suas sucatas ser apreendidos 
ou retidos para sua completa regularização.
§ 4o As autoridades de trânsito e as autorida‑
des policiais terão acesso aos livros sempre 
que o solicitarem, não podendo, entretanto, 
retirá‑los do estabelecimento.
§ 5o A falta de escrituração dos livros, o atraso, 
a fraude ao realizá‑lo e a recusa de sua exibição 
serão punidas com a multa prevista para as in‑
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frações gravíssimas, independente das demais 
cominações legais cabíveis.
§ 6o Os livros previstos neste artigo poderão ser 
substituídos por sistema eletrônico, na forma 
regulamentada pelo CONTRAN.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.154, de 30-7-2015.

Art. 331. Até a nomeação e posse dos mem‑
bros que passarão a integrar os colegiados des‑
tinados ao julgamento dos recursos adminis‑
trativos previstos na Seção II do Capítulo XVIII 
deste Código, o julgamento dos recursos ficará 
a cargo dos órgãos ora existentes.
Art. 332. Os órgãos e entidades integrantes 
do Sistema Nacional de Trânsito proporcio‑
narão aos membros do CONTRAN, CETRAN e 
CONTRANDIFE, em serviço, todas as facilida‑
des para o cumprimento de sua missão, for‑
necendo‑lhes as informações que solicitarem, 
permitindo‑lhes inspecionar a execução de 
quaisquer serviços e deverão atender pronta‑
mente suas requisições.
Art. 333. O CONTRAN estabelecerá, em até 
cento e vinte dias após a nomeação de seus 
membros, as disposições previstas nos arti‑
gos 91 e 92, que terão de ser atendidas pe‑
los órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários para exercerem suas 
competências.
§ 1o Os órgãos e entidades de trânsito já exis‑
tentes terão prazo de um ano, após a edição 
das normas, para se adequarem às novas dis‑
posições estabelecidas pelo CONTRAN, confor‑
me disposto neste artigo.
§ 2o Os órgãos e entidades de trânsito a serem 
criados exercerão as competências previstas 
neste Código em cumprimento às exigên‑
cias estabelecidas pelo CONTRAN, conforme 

disposto neste artigo, acompanhados pelo 
respectivo CETRAN, se órgão ou entidade 
municipal, ou CONTRAN, se órgão ou entida‑
de estadual, do Distrito Federal ou da União, 
passando a integrar o Sistema Nacional de 
Trânsito.
Art. 334. As ondulações transversais existen‑
tes deverão ser homologadas pelo órgão ou 
entidade competente no prazo de um ano, a 
partir da publicação deste Código, devendo ser 
retiradas em caso contrário.
c	 Art. 94, parágrafo único, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 973, de 18-7-2022, institui o 

Regulamento de Sinalização Viária.

Art. 335. VETADO.
Art. 336. Aplicam‑se os sinais de trânsito pre‑
vistos no Anexo II até a aprovação pelo CON‑
TRAN, no prazo de trezentos e sessenta dias da 
publicação desta Lei, após a manifestação da 
Câmara Temática de Engenharia, de Vias e Veí‑
culos e obedecidos os padrões internacionais.
c	 Res. do CONTRAN no 973, de 18-7-2022, institui o 

Regulamento de Sinalização Viária.

Art. 337. Os CETRAN terão suporte técnico 
e financeiro dos Estados e Municípios que 
os compõem e, o CONTRANDIFE, do Distrito 
Federal.
Art. 338. As montadoras, encarroçadoras, os 
importadores e fabricantes, ao comerciarem 
veículos automotores de qualquer categoria 
e ciclos, são obrigados a fornecer, no ato da 
comercialização do respectivo veículo, manual 
contendo normas de circulação, infrações, pe‑
nalidades, direção defensiva, primeiros socor‑
ros e Anexos do Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 338‑A. As competências previstas no in‑
ciso XV do caput do art. 21 e no inciso XXII do 
caput do art. 24 deste Código serão atribuídas 

aos órgãos ou entidades descritos no caput 
dos referidos artigos a partir de 1o de janeiro 
de 2024.
Parágrafo único. Até 31 de dezembro de 
2023, as competências a que se refere o ca-
put deste artigo serão exercidas pelos órgãos e 
entidades executivos de trânsito dos Estados e 
do Distrito Federal.
c	 Art. 338‑A acrescido pela Lei no  14.229, de 

21-10-2021.

Art. 339. Fica o Poder Executivo autori‑
zado a abrir crédito especial no valor de 
R$ 264.954,00 (duzentos e sessenta e quatro 
mil, novecentos e cinquenta e quatro reais), 
em favor do ministério ou órgão a que couber 
a coordenação máxima do Sistema Nacional de 
Trânsito, para atender as despesas decorrentes 
da implantação deste Código.
Art. 340. Este Código entra em vigor cento e 
vinte dias após a data de sua publicação.
Art. 341. Ficam revogadas as Leis nos 5.108, 
de 21 de setembro de 1966, 5.693, de 16 de 
agosto de 1971, 5.820, de 10 de novembro 
de 1972, 6.124, de 25 de outubro de 1974, 
6.308, de 15 de dezembro de 1975, 6.369, 
de 27 de outubro de 1976, 6.731, de 4 de de‑
zembro de 1979, 7.031, de 20 de setembro 
de 1982, 7.052, de 2 de dezembro de 1982, 
8.102, de 10 de dezembro de 1990, os artigos 
1o a 6o e 11 do Decreto‑lei no 237, de 28 de 
fevereiro de 1967, e os Decretos‑leis nos 584, 
de 16 de maio de 1969, 912, de 2 de outubro 
de 1969, e 2.448, de 21 de julho de 1988.

Brasília, 23 de setembro de 1997;  
176o da Independência e  

109o da República.
Fernando Henrique Cardoso
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Lei no 7.998/1990     Seguro-Desemprego

d)	extorsão (artigo 158, caput, e seus §§ 1o e 
2o);

e)	 extorsão mediante sequestro (artigo 159, 
caput, e seus §§ 1o, 2o e 3o);

f)	 estupro (artigo 213, caput, e sua combina‑
ção com o artigo 223, caput, e parágrafo 
único);

g)	atentado violento ao pudor (artigo 214, ca‑
put, e sua combinação com o artigo 223, 
caput, e parágrafo único);

c	 A Lei no 12.015, de 7-8-2009, revogou os arts. 214 e 
223, passando a matéria a ser tratada pelo art. 213 
do CP.

h)	 rapto violento (artigo 219, e sua combina‑
ção com o artigo 223, caput, e parágrafo 
único);

c	 O crime de rapto foi expressamente revogado pela 
Lei no 11.106, de 28-3-2005.

i)	 epidemia com resultado de morte (artigo 
267, § 1o);

j)	 envenenamento de água potável ou subs‑
tância alimentícia ou medicinal qualificado 
pela morte (artigo 270, caput, combinado 
com o artigo 285);

l)	 quadrilha ou bando (artigo 288), todos do 
Código Penal;

m)	genocídio (artigos 1o, 2o e 3o da Lei 
no 2.889, de 1o de outubro de 1956), em 
qualquer de suas formas típicas;

n)	 tráfico de drogas (artigo 12 da Lei no 6.368, 
de 21 de outubro de 1976);

o)	crimes contra o sistema financeiro (Lei 
no 7.492, de 16 de junho de 1986);

p)	crimes previstos na Lei de Terrorismo.
c	 Alínea p acrescida pela Lei no 13.260, de 16-3-2016 

(DOU de 17-3-2016 – edição extra).
c	 Lei no 13.260, de 16-3-2016 (Lei de Terrorismo).

Art. 2o A prisão temporária será decretada 
pelo juiz, em face da representação da autori‑
dade policial ou de requerimento do Ministério 
Público, e terá o prazo de cinco dias, prorro‑
gável por igual período em caso de extrema e 
comprovada necessidade.
c	 Art. 2o, § 4o, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 1o Na hipótese de representação da autori‑
dade policial, o juiz, antes de decidir, ouvirá o 
Ministério Público.
§ 2o O despacho que decretar a prisão tem‑
porária deverá ser fundamentado e prolatado 
dentro do prazo de vinte e quatro horas, con‑
tadas a partir do recebimento da representa‑
ção ou do requerimento.
§ 3o O juiz poderá, de ofício, ou a requerimento 
do Ministério Público e do Advogado, determi‑
nar que o preso lhe seja apresentado, solicitar 
informações e esclarecimentos da autoridade 
policial e submetê‑lo a exame de corpo de 
delito.
§  4o Decretada a prisão temporária, expe‑
dir‑se‑á mandado de prisão, em duas vias, uma 
das quais será entregue ao indiciado e servirá 
como nota de culpa.
§ 4o‑A. O mandado de prisão conterá neces‑
sariamente o período de duração da prisão 
temporária estabelecido no caput deste arti‑
go, bem como o dia em que o preso deverá 
ser libertado.
c	 § 4o‑A acrescido pela Lei no 13.869, de 5-9-2019.

§ 5o A prisão somente poderá ser executada 
depois da expedição de mandado judicial.

§ 6o Efetuada a prisão, a autoridade policial in‑
formará o preso dos direitos previstos no artigo 
5o da Constituição Federal.
c	 Art. 5o, LXIII e LXIV, da CF.

§ 7o Decorrido o prazo contido no mandado de 
prisão, a autoridade responsável pela custódia 
deverá, independentemente de nova ordem da 
autoridade judicial, pôr imediatamente o preso 
em liberdade, salvo se já tiver sido comunica‑
da da prorrogação da prisão temporária ou da 
decretação da prisão preventiva.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 13.869, de 

5-9-2019.

§ 8o Inclui‑se o dia do cumprimento do man‑
dado de prisão no cômputo do prazo de prisão 
temporária.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 13.869, de 5-9-2019.

Art. 3o Os presos temporários deverão per‑
manecer, obrigatoriamente, separados dos 
demais detentos.
c	 Arts. 82 e 84 da LEP.

Art. 4o O artigo 4o da Lei no 4.898, de 9 de 
dezembro de 1965, fica acrescido da alínea i, 
com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 5o Em todas as comarcas e seções judi‑
ciárias haverá um plantão permanente de 24 
(vinte e quatro) horas do Poder Judiciário e do 
Ministério Público para apreciação dos pedidos 
de prisão temporária.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
c	 Art. 5o, LXIII e LXIV, da CF.

Art. 7o Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, em 21 de dezembro de 1989; 
168o da Independência e 

101o da República.
José Sarney

LEI No 7.998,  
DE 11 DE JANEIRO DE 1990

Regula o Programa do Seguro‑Desemprego, o 
Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 

Trabalhador – FAT, e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 12-1-1990.

Art. 1o Esta Lei regula o Programa do Segu‑
ro‑Desemprego e o abono de que tratam o 
inciso II do artigo 7o, o inciso IV do artigo 201 
e o artigo 239, da Constituição Federal, bem 
como institui o Fundo de Amparo ao Traba‑
lhador – FAT.

DO PROGRAMA DE SEGURO‑DESEMPREGO

Art. 2o O Programa do Seguro‑Desemprego 
tem por finalidade:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.900, de 

30-6-1994.

I – prover assistência financeira temporária 
ao trabalhador desempregado em virtude de 
dispensa sem justa causa, inclusive a indireta, 
e ao trabalhador comprovadamente resgatado 
de regime de trabalho forçado ou da condição 
análoga à de escravo;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 10.608, de 

20-12-2002.

II – auxiliar os trabalhadores na busca ou 
preservação do emprego, promovendo, para 

tanto, ações integradas de orientação, recolo‑
cação e qualificação profissional.
c	 Inciso II com a redação dada pela MP no 2.164-41, 

de 24-8-2001, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em Lei.

Art. 2o‑A. Para efeito do disposto no inciso II 
do artigo 2o, fica instituída a bolsa de qualifica‑
ção profissional, a ser custeada pelo Fundo de 
Amparo ao Trabalhador – FAT, à qual fará jus o 
trabalhador que estiver com o contrato de tra‑
balho suspenso em virtude de participação em 
curso ou programa de qualificação profissional 
oferecido pelo empregador, em conformidade 
com o disposto em convenção ou acordo cole‑
tivo celebrado para esse fim.
Art. 2o‑B. Revogado. Lei no  13.134, de 
16-6-2015.
Art. 2o‑C. O trabalhador que vier a ser identi‑
ficado como submetido a regime de trabalho 
forçado ou reduzido a condição análoga à de 
escravo, em decorrência de ação de fiscali‑
zação do Ministério do Trabalho e Emprego, 
será dessa situação resgatado e terá direito à 
percepção de 6 (seis) parcelas de seguro‑de‑
semprego no valor de 1 (um) salário mínimo 
cada, conforme o disposto no § 2o deste artigo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.455, de 

1o-7-2026.

§ 1o O trabalhador resgatado nos termos do 
caput deste artigo será encaminhado, pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, para quali‑
ficação profissional e recolocação no mercado 
de trabalho, por meio do Sistema Nacional de 
Emprego – SINE, na forma estabelecida pelo 
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador – CODEFAT.
§ 2o Caberá ao CODEFAT, por proposta do Minis‑
tro de Estado do Trabalho e Emprego, estabele‑
cer os procedimentos necessários ao recebimen‑
to do benefício previsto no caput deste artigo, 
observados os respectivos limites de comprome‑
timento dos recursos do FAT, ficando vedado ao 
mesmo trabalhador o recebimento do benefício, 
em circunstâncias similares, nos doze meses se‑
guintes à percepção da última parcela.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  10.608, de 

20-12-2002.

Art. 3o Terá direito a percepção do seguro‑de‑
semprego o trabalhador dispensado sem justa 
causa que comprove:
I – ter recebido salários de pessoa jurídica ou 
de pessoa física a ela equiparada, relativos a:
a)	 pelo menos 12 (doze) meses nos últimos 

18 (dezoito) meses imediatamente anterio‑
res à data de dispensa, quando da primeira 
solicitação;

b)	pelo menos 9 (nove) meses nos últimos 12 
(doze) meses imediatamente anteriores à 
data de dispensa, quando da segunda soli‑
citação; e

c)	 cada um dos 6 (seis) meses imediatamente 
anteriores à data de dispensa, quando das 
demais solicitações;

c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.134, de 
16-6-2015.

II – Revogado. Lei no 13.134, de 16-6-2015;
III – não estar em gozo de qualquer benefício 
previdenciário de prestação continuada, pre‑
visto no Regulamento dos Benefícios da Previ‑
dência Social, excetuado o auxílio‑acidente e o 
auxílio suplementar previstos na Lei no 6.367, 
de 19 de outubro de 1976, bem como o abo‑
no de permanência em serviço previsto na Lei 
no 5.890, de 8 de junho de 1973;
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VI – acompanhar a prática do processo de 
amamentação, prestando orientações quanto 
à técnica adequada, enquanto a mãe perma‑
necer na unidade hospitalar, utilizando o corpo 
técnico já existente;
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  13.436, de 

12-4-2017.

VII – desenvolver atividades de educação, de 
conscientização e de esclarecimentos a respei‑
to da saúde mental da mulher no período da 
gravidez e do puerpério.
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  14.721, de 

8-11-2023.

§ 1o Os testes para o rastreamento de doenças 
no recém‑nascido serão disponibilizados pelo 
Sistema Único de Saúde, no âmbito do Pro‑
grama Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), 
na forma da regulamentação elaborada pelo 
Ministério da Saúde, com implementação de 
forma escalonada, de acordo com a seguinte 
ordem de progressão:
I – etapa 1:
a)	 fenilcetonúria e outras hiperfenilalanine‑

mias;
b)	hipotireoidismo congênito;
c)	 doença falciforme e outras hemoglobino‑

patias;
d)	 fibrose cística;
e)	 hiperplasia adrenal congênita;
f)	 deficiência de biotinidase;
g)	 toxoplasmose congênita;
II – etapa 2:
a)	 galactosemias;
b)	aminoacidopatias;
c)	 distúrbios do ciclo da ureia;
d)	distúrbios da betaoxidação dos ácidos 

graxos;
III – etapa 3: doenças lisossômicas;
IV – etapa 4: imunodeficiências primárias;
V – etapa 5: atrofia muscular espinhal.
§ 2o A delimitação de doenças a serem ras‑
treadas pelo teste do pezinho, no âmbito do 
PNTN, será revisada periodicamente, com base 
em evidências científicas, considerados os be‑
nefícios do rastreamento, do diagnóstico e do 
tratamento precoce, priorizando as doenças 
com maior prevalência no País, com protocolo 
de tratamento aprovado e com tratamento in‑
corporado no Sistema Único de Saúde.
§ 3o O rol de doenças constante do § 1o deste 
artigo poderá ser expandido pelo poder pú‑
blico com base nos critérios estabelecidos no 
§ 2o deste artigo.
§ 4o Durante os atendimentos de pré‑natal e de 
puerpério imediato, os profissionais de saúde 
devem informar a gestante e os acompanhan‑
tes sobre a importância do teste do pezinho e 
sobre as eventuais diferenças existentes entre 
as modalidades oferecidas no Sistema Único de 
Saúde e na rede privada de saúde.
c	 §§  1o a 4o acrescidos pela Lei no  14.154, de 

26-5-2021.
Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas 
de cuidado voltadas à saúde da criança e do 
adolescente, por intermédio do Sistema Único 
de Saúde, observado o princípio da equidade 
no acesso a ações e serviços para promoção, 
proteção e recuperação da saúde.
§ 1o A criança e o adolescente com deficiência 
serão atendidos, sem discriminação ou segre‑
gação, em suas necessidades gerais de saúde e 
específicas de habilitação e reabilitação.
§ 2o Incumbe ao poder público fornecer gratui‑
tamente, àqueles que necessitar em, medica‑
mentos, órteses, próteses e outras tecnologias 
assistivas relativas ao tratamento, habilitação 

ou reabilitação para crianças e adolescentes, 
de acordo com as linhas de cuidado voltadas 
às suas necessidades específicas.
§ 3o Os profissionais que atuam no cuidado 
diário ou frequente de crianças na primeira in‑
fância receberão formação específica e perma‑
nente para a detecção de sinais de risco para 
o desenvolvimento psíquico, bem como para 
o acompanhamento que se fizer necessário.
c	 Art. 11 com a redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.
Art. 11‑A. É assegurado às crianças e aos 
adolescentes acesso a programas de saúde 
mental promovidos pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) para a prevenção e o tratamento 
de agravos de saúde mental.
§  1o Os programas de saúde mental para 
crianças e adolescentes promoverão a aten‑
ção psicossocial básica e especializada, de ur‑
gência e emergência, e a atenção hospitalar.
§ 2o Os profissionais que atuam na prevenção 
e no tratamento de agravos de saúde men‑
tal que acometem crianças e adolescentes 
receberão formação específica e permanen‑
te para a detecção de sinais de risco, bem 
como para o acompanhamento que se fizer 
necessário.
§ 3o É assegurado às crianças e aos adoles‑
centes em situação de vulnerabilidade que 
estejam em tratamento de agravos de saúde 
mental o acesso a todos os recursos terapêuti‑
cos, de forma gratuita ou subsidiada, de acor‑
do com as linhas de cuidado voltadas às suas 
necessidades específicas.
c	 Art. 11‑A acrescido pela Lei no  15.413, de 

21-5-2026.
Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento 
à saúde, inclusive as unidades neonatais, de 
terapia intensiva e de cuidados intermediários, 
deverão proporcionar condições para a perma‑
nência em tempo integral de um dos pais ou 
responsável, nos casos de internação de crian‑
ça ou adolescente.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.

Parágrafo único. Será garantido à criança e 
ao adolescente o direito de visitação à mãe ou 
ao pai internados em instituição de saúde, nos 
termos das normas regulamentadoras.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.950, de 

2-8-2024.
Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação 
de castigo físico, de tratamento cruel ou de‑
gradante e de maus‑tratos contra criança ou 
adolescente serão obrigatoriamente comuni‑
cados ao Conselho Tutelar da respectiva lo‑
calidade, sem prejuízo de outras providências 
legais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.010, de 

26-6-2014.

§ 1o As gestantes ou mães que manifestem 
interesse em entregar seus filhos para adoção 
serão obrigatoriamente encaminhadas, sem 
constrangimento, à Justiça da Infância e da 
Juventude.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 13.257, de 8-3-2016.

§ 2o Os serviços de saúde em suas diferentes 
portas de entrada, os serviços de assistência 
social em seu componente especializado, o 
Centro de Referência Especializado de Assis‑
tência Social (Creas) e os demais órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 
do Adolescente deverão conferir máxima prio‑
ridade ao atendimento das crianças na faixa 
etária da primeira infância com suspeita ou 
confirmação de violência de qualquer natu‑
reza, formulando projeto terapêutico singular 

que inclua intervenção em rede e, se necessá‑
rio, acompanhamento domiciliar.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.257, de 8-3-2016.
Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá 
programas de assistência médica e odontoló‑
gica para a prevenção das enfermidades que 
ordinariamente afetam a população infantil, 
e campanhas de educação sanitária para pais, 
educadores e alunos.
§  1o É obrigatória a vacinação das crianças 
nos casos recomendados pelas autoridades 
sanitárias.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.257, de 8-3-2016.

§ 2o O Sistema Único de Saúde promoverá a 
atenção à saúde bucal das crianças e das ges‑
tantes, de forma transversal, integral e interse‑
torial com as demais linhas de cuidado direcio‑
nadas à mulher e à criança.
§ 3o A atenção odontológica à criança terá fun‑
ção educativa protetiva e será prestada, inicial‑
mente, antes de o bebê nascer, por meio de 
aconselhamento pré‑natal, e, posteriormente, 
no sexto e no décimo segundo anos de vida, 
com orientações sobre saúde bucal.
§ 4o A criança com necessidade de cuidados 
odontológicos especiais será atendida pelo 
Sistema Único de Saúde.
c	 §§  2o a 4o acrescidos pela Lei no  13.257, de 

8-3-2016.

§ 5o É obrigatória a aplicação a todas as crian‑
ças, nos seus primeiros dezoito meses de vida, 
de protocolo ou outro instrumento construído 
com a finalidade de facilitar a detecção, em 
consulta pediátrica de acompanhamento da 
criança, de risco para o seu desenvolvimento 
psíquico.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.438, de 26-4-2017.

§ 6o A prevenção do uso indiscriminado, des‑
necessário ou excessivo de psicofármacos 
em crianças e adolescentes inclui‑se entre os 
temas a serem tratados nas campanhas de 
educação sanitária previstas no caput deste 
artigo.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 15.450, de 30-6-2026, 

para vigorar 180 dias após sua publicação.

Art. 14‑A. Incumbe ao poder público propor‑
cionar assistência integral e multiprofissional 
à criança e ao adolescente dependentes quí‑
micos e/ou com problemas decorrentes do uso 
de drogas, com vistas à proteção de sua saúde 
física e mental e de seu bem‑estar social, e 
promover campanhas de prevenção do uso de 
drogas lícitas e ilícitas.
c	 Art. 14‑A acrescido pela Lei no  15.243, de 

28-10-2025.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO 

RESPEITO E À DIGNIDADE
Art. 15. A criança e o adolescente têm direito 
à liberdade, ao respeito e à dignidade como 
pessoas humanas em processo de desenvol‑
vimento e como sujeitos de direitos civis, hu‑
manos e sociais garantidos na Constituição e 
nas leis.
Art. 16. O direito à liberdade compreende os 
seguintes aspectos:
I – ir, vir e estar nos logradouros públicos e 
espaços comunitários, ressalvadas as restrições 
legais;
c	 Art. 5o, LXVIII, da CF.

II – opinião e expressão;
III – crença e culto religioso;
IV – brincar, praticar esportes e divertir‑se;
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permanente ou eventual, por pessoas naturais 
ou jurídicas de direito público ou privado.

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2o A saúde é um direito fundamental do 
ser humano, devendo o Estado prover as con‑
dições indispensáveis ao seu pleno exercício.
§ 1o O dever do Estado de garantir a saúde 
consiste na formulação e execução de políti‑
cas econômicas e sociais que visem à redução 
de riscos de doenças e de outros agravos e no 
estabelecimento de condições que assegu‑
rem acesso universal e igualitário às ações e 
aos serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação.
§ 2o O dever do Estado não exclui o das pes‑
soas, da família, das empresas e da sociedade.
Art. 3o Os níveis de saúde expressam a orga‑
nização social e econômica do País, tendo a 
saúde como determinantes e condicionantes, 
entre outros, a alimentação, a moradia, o sa‑
neamento básico, o meio ambiente, o traba‑
lho, a renda, a educação, a atividade física, o 
transporte, o lazer e o acesso aos bens e ser‑
viços essenciais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.864, de 

24-9-2013.

Parágrafo único. Dizem respeito também à 
saúde as ações que, por força do disposto no 
artigo anterior, se destinam a garantir às pes‑
soas e à coletividade condições de bem‑estar 
físico, mental e social.

TÍTULO II – DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4o O conjunto de ações e serviços de 
saúde, prestados por órgãos e instituições 
públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das funda‑
ções mantidas pelo Poder Público, constitui o 
Sistema Único de Saúde (SUS).
§ 1o Estão incluídas no disposto neste artigo 
as instituições públicas federais, estaduais e 
municipais de controle de qualidade, pesquisa 
e produção de insumos, medicamentos, inclu‑
sive de sangue e hemoderivados, e de equipa‑
mentos para saúde.
§ 2o A iniciativa privada poderá participar do 
Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter 
complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5o São objetivos do Sistema Único de 
Saúde SUS:
I – a identificação e divulgação dos fatores con‑
dicionantes e determinantes da saúde;
II – a formulação de política de saúde desti‑
nada a promover, nos campos econômico e 
social, a observância do disposto no § 1o do 
art. 2o desta lei;
III – a assistência às pessoas por intermédio de 
ações de promoção, proteção e recuperação 
da saúde, com a realização integrada das ações 
assistenciais e das atividades preventivas.
Art. 6o Estão incluídas ainda no campo de 
atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):
I – a execução de ações:
a)	 de vigilância sanitária;
b)	de vigilância epidemiológica;
c)	 de saúde do trabalhador;

d)	de assistência terapêutica integral, inclusi‑
ve farmacêutica;

e)	 de saúde bucal;
c	 Alínea e acrescida pela Lei no 14.572, de 8-5-2023.

f)	 de promoção do desenvolvimento pro‑
dutivo, tecnológico e da inovação do 
Complexo Econômico‑Industrial da Saúde 
(CEIS);

c	 Alínea f acrescida pela Lei no 15.471, de 20-7-2026.

II – a participação na formulação da política e 
na execução de ações de saneamento básico;
III – a ordenação da formação de recursos hu‑
manos na área de saúde;
IV – a vigilância nutricional e a orientação 
alimentar;
V – a colaboração na proteção do meio am‑
biente, nele compreendido o do trabalho;
VI – a formulação da política de medicamen‑
tos, equipamentos, imunobiológicos e outros 
insumos de interesse para a saúde e a partici‑
pação na sua produção;
VII – o controle e a fiscalização de serviços, 
produtos e substâncias de interesse para a 
saúde;
VIII – a fiscalização e a inspeção de alimentos, 
água e bebidas para consumo humano;
IX – a participação no controle e na fiscalização 
da produção, transporte, guarda e utilização 
de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos 
e radioativos;
X – o incremento, em sua área de atuação, do 
desenvolvimento científico e tecnológico;
XI – a formulação e execução da política de 
sangue e seus derivados;
XII – a formulação e a execução da política de 
informação e assistência toxicológica e de lo‑
gística de antídotos e medicamentos utilizados 
em intoxicações;
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no  14.715, de 

30-10-2023.

XIII – a formulação e a execução de instru‑
mentos de políticas públicas para o CEIS, 
como o uso do poder de compra do SUS, o 
financiamento, a regulação, o desenvolvi‑
mento científico, tecnológico e industrial e 
outros incentivos.
c	 Inciso XIII acrescido pela Lei no  15.471, de 

20-7-2026.

§  1o Entende‑se por vigilância sanitária um 
conjunto de ações capaz de eliminar, dimi‑
nuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir 
nos problemas sanitários decorrentes do meio 
ambiente, da produção e circulação de bens e 
da prestação de serviços de interesse da saúde, 
abrangendo:
I – o controle de bens de consumo que, direta 
ou indiretamente, se relacionem com a saúde, 
compreendidas todas as etapas e processos, da 
produção ao consumo; e
II – o controle da prestação de serviços que 
se relacionam direta ou indiretamente com a 
saúde.
§ 2o Entende‑se por vigilância epidemiológi‑
ca um conjunto de ações que proporcionam 
o conhecimento, a detecção ou prevenção de 
qualquer mudança nos fatores determinantes 
e condicionantes de saúde individual ou coleti‑
va, com a finalidade de recomendar e adotar as 
medidas de prevenção e controle das doenças 
ou agravos.
§ 3o Entende‑se por saúde do trabalhador, para 
fins desta lei, um conjunto de atividades que 

se destina, através das ações de vigilância epi‑
demiológica e vigilância sanitária, à promoção 
e proteção da saúde dos trabalhadores, assim 
como visa à recuperação e reabilitação da saú‑
de dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, 
abrangendo:
I – assistência ao trabalhador vítima de aciden‑
tes de trabalho ou portador de doença profis‑
sional e do trabalho;
II – participação, no âmbito de competência 
do Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, 
pesquisas, avaliação e controle dos riscos e 
agravos potenciais à saúde existentes no pro‑
cesso de trabalho;
III – participação, no âmbito de competência 
do Sistema Único de Saúde (SUS), da normati‑
zação, fiscalização e controle das condições de 
produção, extração, armazenamento, trans‑
porte, distribuição e manuseio de substâncias, 
de produtos, de máquinas e de equipamentos 
que apresentam riscos à saúde do trabalhador;
IV – avaliação do impacto que as tecnologias 
provocam à saúde;
V – informação ao trabalhador e à sua respec‑
tiva entidade sindical e às empresas sobre os 
riscos de acidentes de trabalho, doença pro‑
fissional e do trabalho, bem como os resulta‑
dos de fiscalizações, avaliações ambientais e 
exames de saúde, de admissão, periódicos e 
de demissão, respeitados os preceitos da ética 
profissional;
VI – participação na normatização, fiscaliza‑
ção e controle dos serviços de saúde do tra‑
balhador nas instituições e empresas públicas 
e privadas;
VII – revisão periódica da listagem oficial de 
doenças originadas no processo de trabalho, 
tendo na sua elaboração a colaboração das 
entidades sindicais; e
VIII – a garantia ao sindicato dos trabalhadores 
de requerer ao órgão competente a interdição 
de máquina, de setor de serviço ou de todo 
ambiente de trabalho, quando houver exposi‑
ção a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores.
§ 4o Entende‑se por saúde bucal o conjunto 
articulado de ações, em todos os níveis de 
complexidade, que visem a garantir promoção, 
prevenção, recuperação e reabilitação odon‑
tológica, individual e coletiva, inseridas no 
contexto da integralidade da atenção à saúde.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.572, de 8-5-2023.

§ 5o Entende‑se por assistência toxicológica, a 
que se refere o inciso XII do caput deste artigo, 
o conjunto de ações e serviços de prevenção, 
diagnóstico e tratamento das intoxicações 
agudas e crônicas decorrentes da exposição a 
substâncias químicas, medicamentos e toxinas 
de animais peçonhentos e de plantas tóxicas.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 14.715, de 30-10-2023.

§ 6o Entende‑se por Complexo Econômico‑In‑
dustrial da Saúde (CEIS) a base econômica, 
produtiva e tecnológica dos serviços de saú‑
de existente no País, que contempla a pro‑
dução e a inovação de produtos estratégicos 
para a saúde, como medicamentos, vacinas, 
soros, hemoderivados, dispositivos médicos, 
insumos farmacêuticos ativos, componentes 
e insumos críticos para a produção.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 15.471, de 20-7-2026.
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Art. 6o‑A. As diferentes instâncias gestoras 
do Sistema Único de Saúde (SUS) ficam obri‑
gadas a disponibilizar nas respectivas páginas 
eletrônicas na internet os estoques de medica‑
mentos das farmácias públicas que estiverem 
sob sua gestão, com atualização quinzenal, de 
forma acessível ao cidadão comum.
c	 Art. 6o‑A acrescido pela Lei no  14.654, de 

23-8-2023.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 7o As ações e serviços públicos de saúde e 
os serviços privados contratados ou convenia‑
dos que integram o Sistema Único de Saúde 
(SUS), são desenvolvidos de acordo com as 
diretrizes previstas no art. 198 da Constitui‑
ção Federal, obedecendo ainda aos seguintes 
princípios:

I – universalidade de acesso aos serviços de 
saúde em todos os níveis de assistência;
II – integralidade de assistência, entendida 
como conjunto articulado e contínuo das 
ações e serviços preventivos e curativos, indi‑
viduais e coletivos, exigidos para cada caso em 
todos os níveis de complexidade do sistema;
III – preservação da autonomia das pessoas na 
defesa de sua integridade física e moral;
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exploração de seu nome e de sua imagem em 
favor da sociedade.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.
c	 Arts. 27 e 28 desta Lei.

§ 3o É proibido o registro, nos cartórios de re‑
gistro civil de pessoas jurídicas e nas juntas co‑
merciais, de sociedade que inclua, entre outras 
finalidades, a atividade de advocacia.
§ 4o A denominação da sociedade unipessoal 
de advocacia deve ser obrigatoriamente for‑
mada pelo nome do seu titular, completo ou 
parcial, com a expressão “Sociedade Individual 
de Advocacia”.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.247, de 12-1-2016.

Art. 17. Além da sociedade, o sócio e o titular 
da sociedade individual de advocacia respon‑
dem subsidiária e ilimitadamente pelos danos 
causados aos clientes por ação ou omissão 
no exercício da advocacia, sem prejuízo da 
responsabilidade disciplinar em que possam 
incorrer.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.247, de 

12-1-2016.

Art. 17‑A. O advogado poderá associar‑se 
a uma ou mais sociedades de advogados ou 
sociedades unipessoais de advocacia, sem que 
estejam presentes os requisitos legais de vín‑
culo empregatício, para prestação de serviços 
e participação nos resultados, na forma do 
Regulamento Geral e de Provimentos do Con‑
selho Federal da OAB.
Art. 17‑B. A associação de que trata o 
art. 17‑A desta Lei dar‑se‑á por meio de pac‑
tuação de contrato próprio, que poderá ser de 
caráter geral ou restringir‑se a determinada 
causa ou trabalho e que deverá ser registrado 
no Conselho Seccional da OAB em cuja base 
territorial tiver sede a sociedade de advogados 
que dele tomar parte.
Parágrafo único. No contrato de associação, 
o advogado sócio ou associado e a sociedade 
pactuarão as condições para o desempenho da 
atividade advocatícia e estipularão livremente 
os critérios para a partilha dos resultados dela 
decorrentes, devendo o contrato conter, no 
mínimo:
I – qualificação das partes, com referência ex‑
pressa à inscrição no Conselho Seccional da 
OAB competente;
II – especificação e delimitação do serviço a 
ser prestado;
III – forma de repartição dos riscos e das re‑
ceitas entre as partes, vedada a atribuição da 
totalidade dos riscos ou das receitas exclusiva‑
mente a uma delas;
IV – responsabilidade pelo fornecimento de 
condições materiais e pelo custeio das despe‑
sas necessárias à execução dos serviços;
V – prazo de duração do contrato.
c	 Arts. 17‑A e 17‑B acrescidos pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.

CAPÍTULO V
DO ADVOGADO EMPREGADO

Art. 18. A relação de emprego, na qualidade 
de advogado, não retira a isenção técnica nem 
reduz a independência profissional inerentes 
à advocacia.
§ 1o O advogado empregado não está obrigado 
à prestação de serviços profissionais de interes‑
se pessoal dos empregadores, fora da relação 
de emprego.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 14.365, de 2-6-2022.

§ 2o As atividades do advogado empregado po‑
derão ser realizadas, a critério do empregador, 
em qualquer um dos seguintes regimes:
I – exclusivamente presencial: modalidade na 
qual o advogado empregado, desde o início da 
contratação, realizará o trabalho nas depen‑
dências ou locais indicados pelo empregador;
II – não presencial, teletrabalho ou trabalho a 
distância: modalidade na qual, desde o início 
da contratação, o trabalho será preponderan‑
temente realizado fora das dependências do 
empregador, observado que o comparecimen‑
to nas dependências de forma não permanen‑
te, variável ou para participação em reuniões 
ou em eventos presenciais não descaracteriza‑
rá o regime não presencial;
III – misto: modalidade na qual as atividades do 
advogado poderão ser presenciais, no estabe‑
lecimento do contratante ou onde este indicar, 
ou não presenciais, conforme as condições de‑
finidas pelo empregador em seu regulamento 
empresarial, independentemente de prepon‑
derância ou não.
§ 3o Na vigência da relação de emprego, as 
partes poderão pactuar, por acordo individual 
simples, a alteração de um regime para outro.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  14.365, de 

2-6-2022.

Art. 19. O salário mínimo profissional do advo‑
gado será fixado em sentença normativa, salvo 
se ajustado em acordo ou convenção coletiva 
de trabalho.
Art. 20. A jornada de trabalho do advogado 
empregado, quando prestar serviço para em‑
presas, não poderá exceder a duração diária de 
8 (oito) horas contínuas e a de 40 (quarenta) 
horas semanais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.

§  1o Para efeitos deste artigo, considera‑se 
como período de trabalho o tempo em que o 
advogado estiver à disposição do empregador, 
aguardando ou executando ordens, no seu es‑
critório ou em atividades externas, sendo‑lhe 
reembolsadas as despesas feitas com transpor‑
te, hospedagem e alimentação.
§ 2o As horas trabalhadas que excederem a 
jornada normal são remuneradas por um adi‑
cional não inferior a cem por cento sobre o 
valor da hora normal, mesmo havendo con‑
trato escrito.
§ 3o As horas trabalhadas no período das vinte 
horas de um dia até às cinco horas do dia se‑
guinte são remuneradas como noturnas, acres‑
cidas do adicional de vinte e cinco por cento.
Art. 21. Nas causas em que for parte o em‑
pregador, ou pessoa por este representada, os 
honorários de sucumbência são devidos aos 
advogados empregados.
Parágrafo único. Os honorários de sucum‑
bência, percebidos por advogado empregado 
de sociedade de advogados são partilhados 
entre ele e a empregadora, na forma estabele‑
cida em acordo.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmente 

procedente a ADI no 1.194-4, para dar interpreta-
ção conforme a CF a este artigo e seu parágrafo 
único, no sentido da preservação da liberdade 
contratual quanto à destinação dos honorários 
de sucumbência fixados judicialmente (DOU de 
28-5-2009).

CAPÍTULO VI
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Art. 22. A prestação de serviço profissional 
assegura aos inscritos na OAB o direito aos 

honorários convencionados, aos fixados por 
arbitramento judicial e aos de sucumbência.
c	 Arts. 23 e 24, §§ 2o a 4o, desta Lei.
c	 Arts. 82, § 2o, 84 e 85 do CPC.

§ 1o O advogado, quando indicado para patro‑
cinar causa de juridicamente necessitado, no 
caso de impossibilidade da Defensoria Pública 
no local da prestação de serviço, tem direito 
aos honorários fixados pelo juiz, segundo ta‑
bela organizada pelo Conselho Seccional da 
OAB, e pagos pelo Estado.
§ 2o Na falta de estipulação ou de acordo, os 
honorários são fixados por arbitramento judi‑
cial, em remuneração compatível com o traba‑
lho e o valor econômico da questão, observado 
obrigatoriamente o disposto nos §§ 2o, 3o, 4o, 
5o, 6o, 6o‑A, 8o, 8o‑A, 9o e 10 do art. 85 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil).
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.

§ 3o Salvo estipulação em contrário, um terço 
dos honorários é devido no início do serviço, 
outro terço até a decisão de primeira instância 
e o restante no final.
§ 4o Se o advogado fizer juntar aos autos o 
seu contrato de honorários antes de expedir‑se 
o mandado de levantamento ou precatório, o 
juiz deve determinar que lhe sejam pagos di‑
retamente, por dedução da quantia a ser re‑
cebida pelo constituinte, salvo se este provar 
que já os pagou.
c	 Súm. Vinc. no 47 do STF.

§  5o O disposto neste artigo não se aplica 
quando se tratar de mandato outorgado por 
advogado para defesa em processo oriundo 
de ato ou omissão praticada no exercício da 
profissão.
§ 6o O disposto neste artigo aplica‑se aos ho‑
norários assistenciais, compreendidos como os 
fixados em ações coletivas propostas por en‑
tidades de classe em substituição processual, 
sem prejuízo aos honorários convencionais.
§ 7o Os honorários convencionados com en‑
tidades de classe para atuação em substitui‑
ção processual poderão prever a faculdade de 
indicar os beneficiários que, ao optarem por 
adquirir os direitos, assumirão as obrigações 
decorrentes do contrato originário a partir do 
momento em que este foi celebrado, sem a 
necessidade de mais formalidades.
c	 §§  6o e 7o acrescidos pela Lei no  13.725, de 

4-10-2018.

§ 8o Consideram‑se também honorários con‑
vencionados aqueles decorrentes da indicação 
de cliente entre advogados ou sociedade de 
advogados, aplicada a regra prevista no § 9o 
do art. 15 desta Lei.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 14.365, de 2-6-2022.

§ 9o Os honorários decorrentes da prestação 
de serviço profissional constituem direito dos 
inscritos na OAB, têm natureza alimentar e 
gozam dos mesmos privilégios dos créditos 
oriundos da legislação do trabalho, sejam 
eles convencionados, fixados ou arbitrados 
por ato judicial ou de sucumbência, sen‑
do‑lhes assegurado tratamento privilegiado 
em qualquer modalidade de concurso de 
credores.
c	 § 9o acrescido pela Lei no 15.472, de 21-7-2026.

Art. 22‑A. Fica permitida a dedução de ho‑
norários advocatícios contratuais dos valores 
acrescidos, a título de juros de mora, ao mon‑
tante repassado aos Estados e aos Municípios 
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na forma de precatórios, como complementa‑
ção de fundos constitucionais.
c	 Caput do art. 22‑A acrescido pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.

Parágrafo único. A dedução a que se refere o 
caput deste artigo não será permitida aos ad‑
vogados nas causas que decorram da execução 
de título judicial constituído em ação civil pú‑
blica ajuizada pelo Ministério Público Federal.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, 
da CF (DOU de 8-7-2022 – ed. extra B).

Art. 23. Os honorários incluídos na condena‑
ção, por arbitramento ou sucumbência, per‑
tencem ao advogado, tendo este direito au‑
tônomo para executar a sentença nesta parte, 
podendo requerer que o precatório, quando 
necessário, seja expedido em seu favor.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente 

procedente a ADI no 6.053, para conferindo inter-
pretação conforme a CF a este artigo, “estabele-
cer que a somatória dos subsídios e honorários de 
sucumbência percebidos mensalmente pelos ad-
vogados públicos não poderá exceder ao teto dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, conforme o 
que dispõe o art. 37, XI, da CF” (DOU de 1o-7-2020).

c	 Art. 26 desta Lei.
c	 Arts. 92 e 486 do CPC.
c	 Súm. Vinc. no 47 do STF.
c	 Súm. no 306 do STJ.

Art. 24. O ato judicial que fixar ou arbitrar 
honorários e o contrato escrito que os esti‑
pular são títulos executivos e constituem cré‑
dito privilegiado na falência, na concordata, 
na recuperação judicial e extrajudicial, no 
concurso de credores, na insolvência civil e na 
liquidação extrajudicial.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.472, de 

21-7-2026.
c	 A concordata foi substituída pela recuperação ju-

dicial, conforme Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências).

§ 1o A execução dos honorários pode ser pro‑
movida nos mesmos autos da ação em que 
tenha atuado o advogado, se assim lhe convier.
§ 2o Na hipótese de falecimento ou incapa‑
cidade civil do advogado, os honorários de 
sucumbência, proporcionais ao trabalho rea‑
lizado, são recebidos por seus sucessores ou 
representantes legais.
§ 3o É nula qualquer disposição, cláusula, regu‑
lamento ou convenção individual ou coletiva 
que retire do advogado o direito ao recebimen‑
to dos honorários de sucumbência.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou parcial-

mente procedente a ADI no 1.194-4, para declarar 
a inconstitucionalidade deste parágrafo (DOU de 
28-5-2009).

§ 3o‑A. Nos casos judiciais e administrativos, 
as disposições, as cláusulas, os regulamentos 
ou as convenções individuais ou coletivas que 
retirem do sócio o direito ao recebimento dos 
honorários de sucumbência serão válidos so‑
mente após o protocolo de petição que revo‑
gue os poderes que lhe foram outorgados ou 
que noticie a renúncia a eles, e os honorários 
serão devidos proporcionalmente ao trabalho 
realizado nos processos.
c	 § 3o‑A acrescido pela Lei no 14.365, de 2-6-2022.

§ 4o O acordo feito pelo cliente do advoga‑
do e a parte contrária, salvo aquiescência do 
profissional, não lhe prejudica os honorários, 
quer os convencionados, quer os concedidos 
por sentença.
§ 5o Salvo renúncia expressa do advogado aos 
honorários pactuados na hipótese de encer‑
ramento da relação contratual com o cliente, 

o advogado mantém o direito aos honorários 
proporcionais ao trabalho realizado nos pro‑
cessos judiciais e administrativos em que te‑
nha atuado, nos exatos termos do contrato 
celebrado, inclusive em relação aos eventos de 
sucesso que porventura venham a ocorrer após 
o encerramento da relação contratual.
§ 6o O distrato e a rescisão do contrato de 
prestação de serviços advocatícios, mesmo 
que formalmente celebrados, não configuram 
renúncia expressa aos honorários pactuados.
§ 7o Na ausência do contrato referido no § 6o 
deste artigo, os honorários advocatícios serão 
arbitrados conforme o disposto no art. 22 des‑
ta Lei.
c	 §§  5o a 7o acrescidos pela Lei no  14.365, de 

2-6-2022.

Art. 24‑A. No caso de bloqueio universal do 
patrimônio do cliente por decisão judicial, 
garantir‑se‑á ao advogado a liberação de até 
20% (vinte por cento) dos bens bloqueados 
para fins de recebimento de honorários e 
reembolso de gastos com a defesa, ressalvadas 
as causas relacionadas aos crimes previstos na 
Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006 (Lei de 
Drogas), e observado o disposto no parágrafo 
único do art. 243 da Constituição Federal.
§ 1o O pedido de desbloqueio de bens será fei‑
to em autos apartados, que permanecerão em 
sigilo, mediante a apresentação do respectivo 
contrato.
§ 2o O desbloqueio de bens observará, pre‑
ferencialmente, a ordem estabelecida no 
art. 835 da Lei no 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil).
§ 3o Quando se tratar de dinheiro em espécie, 
de depósito ou de aplicação em instituição 
financeira, os valores serão transferidos dire‑
tamente para a conta do advogado ou do es‑
critório de advocacia responsável pela defesa.
§ 4o Nos demais casos, o advogado poderá op‑
tar pela adjudicação do próprio bem ou por 
sua venda em hasta pública para satisfação dos 
honorários devidos, nos termos do art. 879 e 
seguintes da Lei no 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil).
§ 5o O valor excedente deverá ser depositado 
em conta vinculada ao processo judicial.
c	 Art. 24‑A acrescido pela Lei no 14.365, de 2-6-2022.

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de 
cobrança de honorários de advogado, contado 
o prazo:
c	 Súm. no 363 do STJ.

I – do vencimento do contrato, se houver;
II – do trânsito em julgado da decisão que os 
fixar;
III – da ultimação do serviço extrajudicial;
IV – da desistência ou transação;
V – da renúncia ou revogação do mandato.
Art. 25‑A. Prescreve em cinco anos a ação de 
prestação de contas pelas quantias recebidas 
pelo advogado de seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele (art. 34, XXI).
c	 Artigo acrescido pela Lei no 11.902, de 12-1-2009.

Art. 26. O advogado substabelecido, com re‑
serva de poderes, não pode cobrar honorários 
sem a intervenção daquele que lhe conferiu o 
substabelecimento.
Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo não se aplica na hipótese de o advogado 

substabelecido, com reservas de poderes, pos‑
suir contrato celebrado com o cliente.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.

CAPÍTULO VII
DAS INCOMPATIBILIDADES 

E IMPEDIMENTOS

Art. 27. A incompatibilidade determina a 
proibição total, e o impedimento, a proibição 
parcial do exercício da advocacia.
c	 Arts. 20 e 79 do CPC.

Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo 
em causa própria, com as seguintes atividades:
I – chefe do Poder Executivo e membros da 
Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos 
legais;
II – membros de órgãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, dos Tribunais e Conselhos 
de Contas, dos Juizados Especiais, da Justiça 
de Paz, Juízes Classistas, bem como de todos 
os que exerçam função de julgamento em ór‑
gãos de deliberação coletiva da Administração 
Pública direta ou indireta;
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmente 

procedente a ADI no 1.127-8, para excluir apenas 
os juízes eleitorais e seus suplentes (DOU de 
26-5-2006).

c	 EC no 24, de 9-12-1999, extinguiu a representação 
pelos Juízes Classistas na Justiça do Trabalho e 
substituiu as Juntas de Conciliação e Julgamento 
por Varas de Trabalho.

c	 Art. 83 desta Lei.

III – ocupantes de cargos ou funções de direção 
em órgãos da Administração Pública direta ou 
indireta, em suas fundações e em suas empre‑
sas controladas ou concessionárias de serviço 
público;
IV – ocupantes de cargos ou funções vincula‑
dos direta ou indiretamente a qualquer órgão 
do Poder Judiciário e os que exercem serviços 
notariais e de registro;
V – ocupantes de cargos ou funções vinculados 
direta ou indiretamente a atividade policial de 
qualquer natureza;
VI – militares de qualquer natureza, na ativa;
VII – ocupantes de cargos ou funções que te‑
nham competência de lançamento, arrecada‑
ção ou fiscalização de tributos e contribuições 
parafiscais;
VIII – ocupantes de funções de direção e ge‑
rência em instituições financeiras, inclusive 
privadas.
§ 1o A incompatibilidade permanece mesmo 
que o ocupante do cargo ou função deixe de 
exercê‑lo temporariamente.
c	 Art. 16, § 2o, desta Lei.

§ 2o Não se incluem nas hipóteses do inciso III 
os que não detenham poder de decisão rele‑
vante sobre interesses de terceiro, a Juízo do 
Conselho competente da OAB, bem como a 
administração acadêmica diretamente relacio‑
nada ao magistério jurídico.
§ 3o As causas de incompatibilidade previstas 
nas hipóteses dos incisos V e VI do caput deste 
artigo não se aplicam ao exercício da advoca‑
cia em causa própria, estritamente para fins de 
defesa e tutela de direitos pessoais, desde que 
mediante inscrição especial na OAB, vedada a 
participação em sociedade de advogados.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADI 

no  7.227, para declarar a inconstitucionalidade 
deste parágrafo (DOU de 11-4-2023).
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Art. 25. Será objetivo permanente das autori‑
dades responsáveis alcançar relação adequa‑
da entre o número de alunos e o professor, 
a carga horária e as condições materiais do 
estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema 
de ensino, à vista das condições disponíveis e 
das características regionais e locais, estabele‑
cer parâmetro para atendimento do disposto 
neste artigo.

Art. 25‑A. É dever do poder público assegu-
rar que todas as escolas públicas de educação 
básica, respeitadas as especificidades de cada 
etapa e modalidade, contenham número ade-
quado de educandos por turma, bem como 
biblioteca, laboratórios de ciências e de in-
formática devidamente equipados, acesso à 
internet, quadra poliesportiva coberta, cozi-
nha, refeitório, banheiros, instalações com 
adequadas condições de acessibilidade, aces-
so a energia elétrica, abastecimento de água 
tratada, esgotamento sanitário e manejo de 
resíduos sólidos.
c	 Art. 25‑A acrescido pela Lei no  15.360, de 

25-3-2026.

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do 
ensino fundamental e do ensino médio devem 
ter base nacional comum, a ser complemen‑
tada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diver‑
sificada, exigida pelas características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e dos educandos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

§ 1o Os currículos a que se refere o caput de‑
vem abranger, obrigatoriamente, o estudo da 
língua portuguesa e da matemática, o conheci‑
mento do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, especialmente do Brasil.

§ 2o O ensino da arte, especialmente em suas 
expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório da educação básica.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 3o A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricu‑
lar obrigatório da educação básica, sendo sua 
prática facultativa ao aluno:

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou 
superior a seis horas;
II – maior de trinta anos de idade;
III – que estiver prestando serviço militar inicial 
ou que, em situação similar, estiver obrigado à 
prática da educação física;
IV – amparado pelo Decreto‑Lei no 1.044, de 
21 de outubro de 1969;
V –VETADO. Lei no 10.793, de 1o-12-2003;
VI – que tenha prole.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 10.793, de 

1o-12-2003.

§ 4o O ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas 
e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana 
e europeia.

§ 5o No currículo do ensino fundamental, a 
partir do sexto ano, será ofertada a língua 
inglesa.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 6o As artes visuais, a dança, a música e o 
teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o §  2o 
deste artigo.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.278, de 

2-5-2016.
c	 Art. 2o da Lei no 13.278, de 2-5-2016, que estabe‑

lece prazo de cinco anos para implementação das 
mudanças constantes neste parágrafo.

§ 7o A integralização curricular poderá incluir, 
a critério dos sistemas de ensino, projetos e 
pesquisas envolvendo temas transversais que 
componham os currículos de que trata o caput 
deste artigo.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

§ 8o A exibição de filmes de produção nacional 
constituirá componente curricular comple‑
mentar integrado à proposta pedagógica da 
escola, sendo a sua exibição obrigatória por, 
no mínimo, 2 (duas) horas mensais.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 13.006, de 26-6-2014.

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos 
e à prevenção de todas as formas de violên‑
cia contra a criança, o adolescente e a mulher 
serão incluídos, como temas transversais, nos 
currículos de que trata o caput deste artigo, 
observadas as diretrizes da legislação corres‑
pondente e a produção e distribuição de mate‑
rial didático adequado a cada nível de ensino.
c	 § 9o com a redação dada pela Lei no 14.164, de 

10-6-2021.

§ 9o‑A. A educação alimentar e nutricional será 
incluída entre os temas transversais de que tra‑
ta o caput.
c	 § 9o‑A acrescido pela Lei no 13.666, de 16-5-2018.

§ 9o‑B. Educação política e direitos da cidada-
nia constituirá componente curricular obriga-
tório no âmbito do estudo da realidade social 
e política a que se refere o § 1o deste artigo.
c	 § 9o‑B acrescido pela Lei no 15.468, de 13-7-2026.

§ 10. A inclusão de novos componentes curri‑
culares de caráter obrigatório na Base Nacional 
Comum Curricular dependerá de aprovação do 
Conselho Nacional de Educação e de homolo‑
gação pelo Ministro de Estado da Educação.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.

§ 11. A educação digital, com foco no letra‑
mento digital e no ensino de computação, 
programação, robótica e outras competências 
digitais, será componente curricular do ensino 
fundamental e do ensino médio.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 14.533, de 11-1-2023, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 22-12-2023 – ed. extra C).

Art. 26‑A. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna‑se obrigatório o estudo da his‑
tória e cultura afro‑brasileira e indígena.
§ 1o O conteúdo programático a que se refere 
este artigo incluirá diversos aspectos da histó‑
ria e da cultura que caracterizam a formação 
da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e 

dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 
e indígena brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional, resgatando 
as suas contribuições nas áreas social, econô‑
mica e política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cul‑
tura afro‑brasileira e dos povos indígenas bra‑
sileiros serão ministrados no âmbito de todo 
o currículo escolar, em especial nas áreas de 
educação artística e de literatura e história 
brasileiras.
c	 Art. 26‑A com a redação dada pela Lei no 11.645, 

de 10-3-2008.

Art. 26‑B. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e médio, públicos e privados, é 
obrigatória a inclusão de abordagens funda‑
mentadas nas experiências e nas perspectivas 
femininas nos conteúdos curriculares.

Parágrafo único. As abordagens a que se re‑
fere este artigo devem incluir diversos aspectos 
da história, da ciência, das artes e da cultura 
do Brasil e do mundo, a partir das experiências 
e das perspectivas femininas, de forma a res‑
gatar as contribuições, as vivências e as con‑
quistas femininas nas áreas científica, social, 
artística, cultural, econômica e política.
c	 Art. 26‑B acrescido pela Lei no  14.986, de 

25-9-2024.

Art. 27. Os conteúdos curriculares da edu‑
cação básica observarão, ainda, as seguintes 
diretrizes:

I – a difusão de valores fundamentais ao inte‑
resse social, aos direitos e deveres dos cida‑
dãos, de respeito ao bem comum e à ordem 
democrática;
II – consideração das condições de escolarida‑
de dos alunos em cada estabelecimento;
III – orientação para o trabalho;
IV – promoção do desporto educacional e 
apoio às práticas desportivas não formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a 
população rural, os sistemas de ensino promo‑
verão as adaptações necessárias à sua adequa‑
ção às peculiaridades da vida rural e de cada 
região, especialmente:

I – conteúdos curriculares e metodologias 
apropriadas às reais necessidades e interesses 
dos alunos das escolas do campo, com possi‑
bilidade de uso, dentre outras, da pedagogia 
da alternância;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.767, de 

22-12-2023.

II – organização escolar própria, incluindo ade‑
quação do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáticas;
III – adequação à natureza do trabalho na zona 
rural.

Parágrafo único. O fechamento de escolas 
do campo, indígenas e quilombolas será prece‑
dido de manifestação do órgão normativo do 
respectivo sistema de ensino, que considerará 
a justificativa apresentada pela Secretaria de 
Educação, a análise do diagnóstico do impac‑
to da ação e a manifestação da comunidade 
escolar.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.960, de 

27-3-2014.
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Seção II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicoló‑
gico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I – creches, ou entidades equivalentes, para 
crianças de até três anos de idade;
II – pré‑escolas, para as crianças de 4 (quatro) 
a 5 (cinco) anos de idade.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

Art. 31. A educação infantil será organizada 
de acordo com as seguintes regras comuns:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

I – avaliação mediante acompanhamento e re‑
gistro do desenvolvimento das crianças, sem o 
objetivo de promoção, mesmo para o acesso 
ao ensino fundamental;
II – carga horária mínima anual de 800 (oito‑
centas) horas, distribuída por um mínimo de 
200 (duzentos) dias de trabalho educacional;
c	 Art. 2o, I, da Lei no  14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

1270-A
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Art. 63. Os institutos superiores de educação 
manterão:
I – cursos formadores de profissionais para a 
educação básica, inclusive o curso normal su‑
perior, destinado à formação de docentes para 
a educação infantil e para as primeiras séries 
do ensino fundamental;
II – programas de formação pedagógica para 
portadores de diplomas de educação superior 
que queiram se dedicar à educação básica;
III – programas de educação continuada para os 
profissionais de educação dos diversos níveis.
Art. 64. A formação de profissionais de edu‑
cação para administração, planejamento, ins‑
peção, supervisão e orientação educacional 
para a educação básica, será feita em cursos 
de graduação em pedagogia ou em nível de 
pós‑graduação, a critério da instituição de 
ensino, garantida, nesta formação, a base co‑
mum nacional.
Art. 65. A formação docente, exceto para a 
educação superior, incluirá prática de ensino 
de, no mínimo, trezentas horas.
Art. 66. A preparação para o exercício do ma‑
gistério superior far‑se‑á em nível de pós‑gra‑
duação, prioritariamente em programas de 
mestrado e doutorado.
Parágrafo único. O notório saber, reconheci‑
do por universidade com curso de doutorado 
em área afim, poderá suprir a exigência de tí‑
tulo acadêmico.
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão 
a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando‑lhes, inclusive nos termos dos es‑
tatutos e dos planos de carreira do magistério 
público:
I – ingresso exclusivamente por concurso públi‑
co de provas e títulos;
II – aperfeiçoamento profissional continuado, 
inclusive com licenciamento periódico remu‑
nerado para esse fim, compreendendo, entre 
outras atividades, cursos de qualificação, 
cursos de pós‑graduação lato sensu e stricto 
sensu e período para realização de pesquisa 
na área da educação;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 15.462, de 

8-7-2026.

III – piso salarial profissional;
IV – progressão funcional baseada na titulação 
ou habilitação, e na avaliação do desempenho;
V – período reservado a estudos, planejamento 
e avaliação, incluído na carga de trabalho;
VI – condições adequadas de trabalho.
§ 1o A experiência docente é pré‑requisito para 
o exercício profissional de quaisquer outras 
funções de magistério, nos termos das normas 
de cada sistema de ensino.
c	 Antigo parágrafo único renumerado para § 1o pela 

Lei no 11.301, de 10-5-2006.

§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5o do 
art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição 
Federal, são consideradas funções de magisté‑
rio as exercidas por professores e especialistas 
em educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabeleci‑
mento de educação básica em seus diversos 
níveis e modalidades, incluídas, além do exer‑
cício da docência, as de direção de unidade 
escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.301, de 10-5-2006.

§ 3o A União prestará assistência técnica aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
na elaboração de concursos públicos para 

provimento de cargos dos profissionais da 
educação.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 12.796, de 4-4-2013.

TÍTULO VII – DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à 
educação os originários de:
I – receita de impostos próprios da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
II – receita de transferências constitucionais e 
outras transferências;
III – receita do salário‑educação e de outras 
contribuições sociais;
IV – receita de incentivos fiscais;
V – outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Fe‑
deral e os Municípios, vinte e cinco por cento, 
ou o que consta nas respectivas Constituições 
ou Leis Orgânicas, da receita resultante de im‑
postos, compreendidas as transferências cons‑
titucionais, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público.
§  1o A parcela da arrecadação de impostos 
transferida pela União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos 
respectivos Municípios, não será considerada, 
para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.
§ 2o Serão consideradas excluídas das receitas 
de impostos mencionadas neste artigo as ope‑
rações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária de impostos.
§ 3o Para fixação inicial dos valores correspon‑
dentes aos mínimos estatuídos neste artigo, 
será considerada a receita estimada na lei do 
orçamento anual, ajustada, quando for o caso, 
por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no eventual excesso de 
arrecadação.
§ 4o As diferenças entre a receita e a despe‑
sa previstas e as efetivamente realizadas, que 
resultem no não atendimento dos percentuais 
mínimos obrigatórios, serão apuradas e corri‑
gidas a cada trimestre do exercício financeiro.
§ 5o O repasse dos valores referidos neste arti‑
go do caixa da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios ocorrerá imediata‑
mente ao órgão responsável pela educação, 
observados os seguintes prazos:
I – recursos arrecadados do primeiro ao décimo 
dia de cada mês, até o vigésimo dia;
II – recursos arrecadados do décimo primeiro ao 
vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia;
III – recursos arrecadados do vigésimo primeiro 
dia ao final de cada mês, até o décimo dia do 
mês subsequente.
§ 6o O atraso da liberação sujeitará os recursos 
a correção monetária e à responsabilização 
civil e criminal das autoridades competentes.
Art. 70. Considerar‑se‑ão como de manuten‑
ção e desenvolvimento do ensino as despesas 
realizadas com vistas à consecução dos ob‑
jetivos básicos das instituições educacionais 
de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a:
I – remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 
docente e demais profissionais da educação;
II – aquisição, manutenção, construção e con‑
servação de instalações e equipamentos neces‑
sários ao ensino;
III – uso e manutenção de bens e serviços vin‑
culados ao ensino;

IV – levantamentos estatísticos, estudos e 
pesquisas visando precipuamente ao aprimo‑
ramento da qualidade e à expansão do ensino;
V – realização de atividades‑meio necessárias 
ao funcionamento dos sistemas de ensino;
VI – concessão de bolsas de estudo a alunos de 
escolas públicas e privadas;
VII – amortização e custeio de operações de 
crédito destinadas a atender ao disposto nos 
incisos deste artigo;
VIII – aquisição de material didático‑escolar 
e manutenção de programas de transporte 
escolar;
IX – realização de atividades curriculares com‑
plementares voltadas ao aprendizado dos 
alunos ou à formação continuada dos profis‑
sionais da educação, tais como exposições, 
feiras ou mostras de ciências da natureza ou 
humanas, matemática, língua portuguesa ou 
língua estrangeira, literatura e cultura.
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no  14.560, de 

26-4-2023.

Art. 71. Não constituirão despesas de manu‑
tenção e desenvolvimento do ensino aquelas 
realizadas com:
I – pesquisa, quando não vinculada às insti‑
tuições de ensino, ou, quando efetivada fora 
dos sistemas de ensino, que não vise, precipua‑
mente, ao aprimoramento de sua qualidade ou 
à sua expansão;
II – subvenção a instituições públicas ou pri‑
vadas de caráter assistencial, desportivo ou 
cultural;
III – formação de quadros especiais para a ad‑
ministração pública, sejam militares ou civis, 
inclusive diplomáticos;
IV – programas suplementares de alimentação, 
assistência médico‑odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social;
V – obras de infraestrutura, ainda que realiza‑
das para beneficiar direta ou indiretamente a 
rede escolar;
VI – pessoal docente e demais trabalhadores 
da educação, quando em desvio de função ou 
em atividade alheia à manutenção e desenvol‑
vimento do ensino.
Art. 72. As receitas e as despesas com ma‑
nutenção e desenvolvimento do ensino serão 
apuradas e publicadas:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.001, de 

16-10-2024.

I – nos balanços do poder público e nos re‑
latórios a que se refere o § 3o do art. 165 da 
Constituição Federal;
II – nos sítios eletrônicos do Ministério da Edu‑
cação e dos órgãos gestores da educação pú‑
blica de cada ente federado subnacional.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  15.001, de 

16-10-2024.

Parágrafo único. Deverão ser publicados, de 
forma específica, dados relativos a:
I – receitas próprias, de convênios ou de doa‑
ções das instituições federais de ensino;
II – gestão e execução dos recursos do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educa‑
ção Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB);
III – repasses de recursos públicos a instituições 
de ensino conveniadas para oferta da educa‑
ção escolar.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.001, de 

16-10-2024.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, 
prioritariamente, na prestação de contas de 
recursos públicos, o cumprimento do disposto 
no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 
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e da família, de forma a coibir os papéis es‑
tereotipados que legitimem ou exacerbem a 
violência doméstica e familiar, de acordo com 
o estabelecido no inciso III do art. 1o, no inciso 
IV do art. 3o e no inciso IV do art. 221 da Cons‑
tituição Federal;
IV – a implementação de atendimento policial 
especializado para as mulheres, em particular 
nas Delegacias de Atendimento à Mulher;
V – a promoção e a realização de campanhas 
educativas de prevenção da violência domés‑
tica e familiar contra a mulher, voltadas ao 
público escolar e à sociedade em geral, e a di‑
fusão desta Lei e dos instrumentos de proteção 
aos direitos humanos das mulheres;
VI – a celebração de convênios, protocolos, 
ajustes, termos ou outros instrumentos de 
promoção de parceria entre órgãos governa‑
mentais ou entre estes e entidades não gover‑
namentais, tendo por objetivo a implementa‑
ção de programas de erradicação da violência 
doméstica e familiar contra a mulher;
VII – a capacitação permanente das Polícias Ci‑
vil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de 
Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos 
órgãos e às áreas enunciados no inciso I quan‑
to às questões de gênero e de raça ou etnia;
VIII – a promoção de programas educacionais 
que disseminem valores éticos de irrestrito res‑
peito à dignidade da pessoa humana com a 
perspectiva de gênero e de raça ou etnia;
IX – o destaque, nos currículos escolares de 
todos os níveis de ensino, para os conteúdos 
relativos aos direitos humanos, à equidade de 
gênero e de raça ou etnia e ao problema da 
violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO 

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
Art. 9o A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar será prestada 
em caráter prioritário no Sistema Único de 
Saúde (SUS) e no Sistema Único de Segurança 
Pública (SUSP), de forma articulada e confor‑
me os princípios e as diretrizes previstos na Lei 
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgâ‑
nica da Assistência Social), e em outras normas 
e políticas públicas de proteção, e emergen‑
cialmente, quando for o caso.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.887, de 

12-6-2024.

§ 1o O juiz determinará, por prazo certo, a 
inclusão da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar no cadastro de progra‑
mas assistenciais do governo federal, estadual 
e municipal.
§ 2o O juiz assegurará à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, para preservar 
sua integridade física e psicológica:
I – acesso prioritário à remoção quando ser‑
vidora pública, integrante da administração 
direta ou indireta;
II – manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, 
por até seis meses;
III – encaminhamento à assistência judiciária, 
quando for o caso, inclusive para eventual 
ajuizamento da ação de separação judicial, 
de divórcio, de anulação de casamento ou de 
dissolução de união estável perante o juízo 
competente.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  13.894, de 

29-10-2019.

§ 3o A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar compreenderá 
o acesso aos benefícios decorrentes do desen‑
volvimento científico e tecnológico, incluindo 
os serviços de contracepção de emergência, a 

profilaxia das Doenças Sexualmente Transmis‑
síveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiên‑
cia Adquirida (AIDS) e outros procedimentos 
médicos necessários e cabíveis nos casos de 
violência sexual.
c	 Lei no 12.845, de 1o-8-2013, dispõe sobre o atendi-

mento obrigatório e integral de pessoas em situa-
ção de violência sexual.

§ 4o Aquele que, por ação ou omissão, causar 
lesão, violência física, sexual ou psicológica 
e dano moral ou patrimonial a mulher fica 
obrigado a ressarcir todos os danos causados, 
inclusive ressarcir ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), de acordo com a tabela SUS, os custos 
relativos aos serviços de saúde prestados para 
o total tratamento das vítimas em situação de 
violência doméstica e familiar, recolhidos os re‑
cursos assim arrecadados ao Fundo de Saúde 
do ente federado responsável pelas unidades 
de saúde que prestarem os serviços.
§ 5o Os dispositivos de segurança destinados 
ao uso em caso de perigo iminente e disponi‑
bilizados para o monitoramento das vítimas de 
violência doméstica ou familiar amparadas por 
medidas protetivas terão seus custos ressarci‑
dos pelo agressor.
§ 6o O ressarcimento de que tratam os §§ 4o e 
5o deste artigo não poderá importar ônus de 
qualquer natureza ao patrimônio da mulher 
e dos seus dependentes, nem configurar ate‑
nuante ou ensejar possibilidade de substitui‑
ção da pena aplicada.
c	 §§  4o a 6o acrescidos pela Lei no  13.871, de 

17-9-2019.

§ 7o A mulher em situação de violência domés‑
tica e familiar tem prioridade para matricular 
seus dependentes em instituição de educa‑
ção básica mais próxima de seu domicílio, ou 
transferi‑los para essa instituição, mediante a 
apresentação dos documentos comprobatórios 
do registro da ocorrência policial ou do proces‑
so de violência doméstica e familiar em curso.
§ 8o Serão sigilosos os dados da ofendida e 
de seus dependentes matriculados ou transfe‑
ridos conforme o disposto no § 7o deste artigo, 
e o acesso às informações será reservado ao 
juiz, ao Ministério Público e aos órgãos com‑
petentes do poder público.
c	 §§  7o e 8o acrescidos pela Lei no  13.882, de 

8-10-2019.

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO PELA 

AUTORIDADE POLICIAL
Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prá‑
tica de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, a autoridade policial que tomar conhe‑
cimento da ocorrência adotará, de imediato, as 
providências legais cabíveis.
Parágrafo único. Aplica‑se o disposto no ca-
put deste artigo ao descumprimento de medi‑
da protetiva de urgência deferida.
Art. 10‑A. É direito da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar o atendimento 
policial e pericial especializado, ininterrupto e 
prestado por servidores – preferencialmente 
do sexo feminino – previamente capacitados.
§ 1o A inquirição de mulher em situação de vio‑
lência doméstica e familiar ou de testemunha 
de violência doméstica, quando se tratar de 
crime contra a mulher, obedecerá às seguintes 
diretrizes:
I – salvaguarda da integridade física, psíquica 
e emocional da depoente, considerada a sua 
condição peculiar de pessoa em situação de 
violência doméstica e familiar;

II – garantia de que, em nenhuma hipótese, a 
mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, familiares e testemunhas terão con‑
tato direto com investigados ou suspeitos e 
pessoas a eles relacionadas;
III – não revitimização da depoente, evitando 
sucessivas inquirições sobre o mesmo fato nos 
âmbitos criminal, cível e administrativo, bem 
como questionamentos sobre a vida privada.
§  2o Na inquirição de mulher em situação 
de violência doméstica e familiar ou de tes‑
temunha de delitos de que trata esta Lei, 
adotar‑se‑á, preferencialmente, o seguinte 
procedimento:
I – a inquirição será feita em recinto especial‑
mente projetado para esse fim, o qual conterá 
os equipamentos próprios e adequados à idade 
da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar ou testemunha e ao tipo e à gravida‑
de da violência sofrida;
II – quando for o caso, a inquirição será in‑
termediada por profissional especializado em 
violência doméstica e familiar designado pela 
autoridade judiciária ou policial;
III – o depoimento será registrado em meio ele‑
trônico ou magnético, devendo a degravação e 
a mídia integrar o inquérito.
c	 Art. 10‑A acrescido pela Lei no  13.505, de 

8-11-2017.

Art. 11. No atendimento à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, a autoridade 
policial deverá, entre outras providências:
I – garantir proteção policial, quando neces‑
sário, comunicando de imediato ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário;
II – encaminhar a ofendida ao hospital ou pos‑
to de saúde e ao Instituto Médico Legal;
III – fornecer transporte para a ofendida e 
seus dependentes para abrigo ou local seguro, 
quando houver risco de vida;
IV – se necessário, acompanhar a ofendida 
para assegurar a retirada de seus pertences do 
local da ocorrência ou do domicílio familiar;
V – informar à ofendida os direitos a ela con‑
feridos nesta Lei e os serviços disponíveis, in‑
clusive os de assistência judiciária para o even‑
tual ajuizamento perante o juízo competente 
da ação de separação judicial, de divórcio, de 
anulação de casamento ou de dissolução de 
união estável.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 13.894, de 

29-10-2019.

Parágrafo único. Verificados indícios de 
redução a condição análoga à de escravo ou 
outra forma de violência doméstica contra a 
trabalhadora doméstica, a autoridade poli‑
cial que tomar conhecimento da ocorrência 
deverá comunicá‑la, em até 48 (quarenta e 
oito) horas, à unidade regional do Ministério 
do Trabalho e Emprego e ao Ministério Públi‑
co do Trabalho.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.455, de 

1o-7-2026.

Art. 12. Em todos os casos de violência domés‑
tica e familiar contra a mulher, feito o registro 
da ocorrência, deverá a autoridade policial 
adotar, de imediato, os seguintes procedimen‑
tos, sem prejuízo daqueles previstos no Código 
de Processo Penal:
I – ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocor‑
rência e tomar a representação a termo, se 
apresentada;
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADI no 4.424, para dar a este inciso interpretação 
conforme a CF, assentando a natureza incondicio-
nada da ação penal em caso de crime de lesão, 



1495

LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 C

OM
PL

EM
EN

TA
R

Lei no 11.340/2006     Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher

II – determinar o encaminhamento da ofendida 
ao órgão de assistência judiciária, quando for o 
caso, inclusive para o ajuizamento da ação de 
separação judicial, de divórcio, de anulação de 
casamento ou de dissolução de união estável 
perante o juízo competente;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.894, de 

29-10-2019.

III – comunicar ao Ministério Público para que 
adote as providências cabíveis;
IV – determinar a apreensão imediata de arma 
de fogo sob a posse do agressor.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.880, de 

8-10-2019.

Art. 19. As medidas protetivas de urgência po‑
derão ser concedidas pelo juiz, a requerimento 
do Ministério Público ou a pedido da ofendida.
§ 1o As medidas protetivas de urgência pode‑
rão ser concedidas de imediato, independen‑
temente de audiência das partes e de manifes‑
tação do Ministério Público, devendo este ser 
prontamente comunicado.
§ 2o As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente, e po‑
derão ser substituídas a qualquer tempo por 
outras de maior eficácia, sempre que os direi‑
tos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados 
ou violados.
§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Ministé‑
rio Público ou a pedido da ofendida, conceder 
novas medidas protetivas de urgência ou rever 
aquelas já concedidas, se entender necessário 
à proteção da ofendida, de seus familiares e de 
seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.
§ 4o As medidas protetivas de urgência serão 
concedidas em juízo de cognição sumária a 
partir do depoimento da ofendida perante a 
autoridade policial ou da apresentação de suas 
alegações escritas e poderão ser indeferidas no 
caso de avaliação pela autoridade de inexistên‑
cia de risco à integridade física, psicológica, 
sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou 
de seus dependentes.
§ 5o As medidas protetivas de urgência serão 
concedidas independentemente da tipificação 
penal da violência, do ajuizamento de ação pe‑
nal ou cível, da existência de inquérito policial 
ou do registro de boletim de ocorrência.
§ 6o As medidas protetivas de urgência vigo‑
rarão enquanto persistir risco à integridade fí‑
sica, psicológica, sexual, patrimonial ou moral 
da ofendida ou de seus dependentes.
c	 §§  4o a 6o acrescidos pela Lei no  14.550, de 

19-4-2023.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito poli‑
cial ou da instrução criminal, caberá a prisão 
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, 
de ofício, a requerimento do Ministério Públi‑
co ou mediante representação da autoridade 
policial.
c	 Art. 311 do CPP.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a 
prisão preventiva se, no curso do processo, 
verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como de novo decretá‑la, se sobrevierem 
razões que a justifiquem.
c	 Art. 316 do CPP.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos 
atos processuais relativos ao agressor, especial‑
mente dos pertinentes ao ingresso e à saída da 
prisão, sem prejuízo da intimação do advogado 
constituído ou do defensor público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá en‑
tregar intimação ou notificação ao agressor.

Seção II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA QUE OBRIGAM O AGRESSOR
Art. 22. Constatada a prática de violência do‑
méstica e familiar contra a mulher, nos termos 
desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, 
ao agressor, em conjunto ou separadamente, 
as seguintes medidas protetivas de urgência, 
entre outras:
I – suspensão da posse ou restrição do porte 
de armas, com comunicação ao órgão compe‑
tente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003;
II – afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência com a ofendida;
III – proibição de determinadas condutas, entre 
as quais:
a)	 aproximação da ofendida, de seus familia‑

res e das testemunhas, fixando o limite mí‑
nimo de distância entre estes e o agressor;

b)	contato com a ofendida, seus familia‑
res e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação;

c)	 frequentação de determinados lugares a 
fim de preservar a integridade física e psi‑
cológica da ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas aos de‑
pendentes menores, ouvida a equipe de aten‑
dimento multidisciplinar ou serviço similar;
V – prestação de alimentos provisionais ou 
provisórios;
VI – comparecimento do agressor a programas 
de recuperação e reeducação; e
VII – acompanhamento psicossocial do agres‑
sor, por meio de atendimento individual e/ou 
em grupo de apoio;
c	 Incisos VI e VII acrescidos pela Lei no 13.984, de 

3-4-2020.

VIII – monitoração eletrônica, disponibili‑
zando‑se à vítima aplicação ou dispositivo de 
segurança que alerte sobre eventual aproxi‑
mação do agressor.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  15.383, de 

9-4-2026.
c	 Dec. no 13.084, de 29-7-2026, regulamenta este 

inciso.

§  1o As medidas referidas neste artigo não 
impedem a aplicação de outras previstas na 
legislação em vigor, sempre que a segurança 
da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, 
devendo a providência ser comunicada ao Mi‑
nistério Público.
§ 2o Na hipótese de aplicação do inciso I, en‑
contrando‑se o agressor nas condições men‑
cionadas no caput e incisos do art. 6o da Lei 
no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz 
comunicará ao respectivo órgão, corporação 
ou instituição as medidas protetivas de urgên‑
cia concedidas e determinará a restrição do 
porte de armas, ficando o superior imediato do 
agressor responsável pelo cumprimento da de‑
terminação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, 
conforme o caso.
§ 3o Para garantir a efetividade das medidas 
protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, 
a qualquer momento, auxílio da força policial.
§ 4o Na aplicação das medidas protetivas de 
urgência, o juiz concederá a tutela específica 
ou determinará providências que assegurem 

a obtenção de tutela pelo resultado prático 
equivalente.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 15.412, de 

20-5-2026.
c	 Arts. 139, IV, 536, § 1o, e 537, § 1o, I, do CPC.

§ 5o Revogado. Lei no 15.383, de 9-4-2026.
§ 6o A aplicação da medida prevista no inciso 
VIII do caput deste artigo terá prioridade nos 
casos em que houver descumprimento de me‑
didas protetivas anteriormente impostas ou 
quando for verificado risco iminente à inte‑
gridade física ou psicológica da vítima.
§ 7o Para a efetivação da medida prevista no 
inciso VIII do caput deste artigo, a autoridade 
competente promoverá a instalação do equi‑
pamento e instruirá o agressor sobre o seu 
funcionamento e as áreas de exclusão onde 
não poderá circular, conforme definido na 
decisão da autoridade judicial, devendo a 
ciência constar de termo nos autos.
§ 8o O sistema de monitoração eletrônica de 
que trata o inciso VIII do caput deste artigo 
deverá emitir alerta automático e simultâneo 
à vítima e à unidade policial mais próxima 
sempre que o agressor romper o perímetro 
de exclusão fixado judicialmente.
§ 9o Nos casos previstos no § 6o deste artigo, 
a decisão judicial que deixar de aplicar a me‑
dida protetiva de monitoração eletrônica 
deverá apresentar fundamentação expressa 
quanto às razões da não aplicação da medida.
c	 §§  6o a 9o acrescidos pela Lei no  15.383, de 

9-4-2026.

§ 10. As medidas protetivas de natureza cível, 
inclusive as de prestação de alimentos provi‑
sionais ou provisórios, constituem título exe‑
cutivo judicial de pleno direito, dispensando 
a propositura de ação principal.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 15.412, de 20-5-2026.

Seção III
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA À OFENDIDA

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem 
prejuízo de outras medidas:
I – encaminhar a ofendida e seus dependentes 
a programa oficial ou comunitário de proteção 
ou de atendimento;
II – determinar a recondução da ofendida e a 
de seus dependentes ao respectivo domicílio, 
após afastamento do agressor;
III – determinar o afastamento da ofendida do 
lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, 
guarda dos filhos e alimentos;
IV – determinar a separação de corpos;
V – determinar a matrícula dos dependentes 
da ofendida em instituição de educação básica 
mais próxima do seu domicílio, ou a transfe‑
rência deles para essa instituição, independen‑
temente da existência de vaga;
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 13.882, de 8-10-2019.

VI – conceder à ofendida auxílio‑aluguel, com 
valor fixado em função de sua situação de vul‑
nerabilidade social e econômica, por período 
não superior a 6 (seis) meses.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  14.674, de 

14-9-2023.

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens 
da sociedade conjugal ou daqueles de proprie‑
dade particular da mulher, o juiz poderá de‑
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IV – condenação criminal do empregado tran‑
sitada em julgado, caso não tenha havido sus‑
pensão da execução da pena;
V – desídia no desempenho das respectivas 
funções;
VI – embriaguez habitual ou em serviço;
VII – VETADO;
VIII – ato de indisciplina ou de insubordinação;
IX – abandono de emprego, assim considera‑
da a ausência injustificada ao serviço por, pelo 
menos, 30 (trinta) dias corridos;
X – ato lesivo à honra ou à boa fama ou ofen‑
sas físicas praticadas em serviço contra qual‑
quer pessoa, salvo em caso de legítima defesa, 
própria ou de outrem;
XI – ato lesivo à honra ou à boa fama ou ofen‑
sas físicas praticadas contra o empregador 
doméstico ou sua família, salvo em caso de 
legítima defesa, própria ou de outrem;
XII – prática constante de jogos de azar.
Parágrafo único. O contrato de trabalho po‑
derá ser rescindido por culpa do empregador 
quando:
I – o empregador exigir serviços superiores às 
forças do empregado doméstico, defesos por 
lei, contrários aos bons costumes ou alheios 
ao contrato;
II – o empregado doméstico for tratado pelo 
empregador ou por sua família com rigor ex‑
cessivo ou de forma degradante;
III – o empregado doméstico correr perigo ma‑
nifesto de mal considerável;
IV – o empregador não cumprir as obrigações 
do contrato;
V – o empregador ou sua família praticar, con‑
tra o empregado doméstico ou pessoas de sua 
família, ato lesivo à honra e à boa fama;
VI – o empregador ou sua família ofender o 
empregado doméstico ou sua família fisica‑
mente, salvo em caso de legítima defesa, pró‑
pria ou de outrem;
VII – o empregador praticar qualquer das 
formas de violência doméstica ou familiar 
contra mulheres de que trata o art. 5o da Lei 
no 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Art. 28. Para se habilitar ao benefício do 
seguro‑desemprego, o trabalhador doméstico 
deverá apresentar ao órgão competente do 
Ministério do Trabalho e Emprego:
I – Carteira de Trabalho e Previdência Social, na 
qual deverão constar a anotação do contrato 
de trabalho doméstico e a data de dispensa, 
de modo a comprovar o vínculo empregatício, 
como empregado doméstico, durante pelo me‑
nos 15 (quinze) meses nos últimos 24 (vinte e 
quatro) meses;
II – termo de rescisão do contrato de trabalho;
III – declaração de que não está em gozo de 
benefício de prestação continuada da Previ‑
dência Social, exceto auxílio‑acidente e pensão 
por morte; e
IV – declaração de que não possui renda pró‑
pria de qualquer natureza suficiente à sua ma‑
nutenção e de sua família.

Art. 29. O seguro‑desemprego deverá ser re‑
querido de 7 (sete) a 90 (noventa) dias conta‑
dos da data de dispensa.

Art. 30. Novo seguro‑desemprego só poderá 
ser requerido após o cumprimento de novo 

período aquisitivo, cuja duração será definida 
pelo CODEFAT.

CAPÍTULO I‑A
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA DECORRENTES DA REDUÇÃO 
A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO

c	 Capítulo I‑A acrescido pela Lei no  15.455, de 
1o-7-2026.

Art. 30‑A. Nos casos em que for constatada a 
redução a condição análoga à de escravo do 
empregado doméstico, a autoridade policial 
ou judicial ou os órgãos de fiscalização das 
normas que regem as relações de trabalho, 
no âmbito das respectivas competências, de‑
verão determinar:
I – a inclusão da vítima no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico), de que trata o art.  6o‑F da Lei 
no  8.742, de 7 de dezembro de 1993, bem 
como nos cadastros de programas sociais em 
âmbitos estadual, municipal ou distrital;
II – VETADO. Lei no 15.455, de 1o-7-2026; e
III – o acolhimento institucional imediato e o 
abrigamento emergencial da vítima, quando 
necessário.
Parágrafo único. No caso de a vítima ser mu‑
lher, a autoridade policial ou judicial aplicará, 
no que couber, o disposto na Lei no 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
inclusive para adoção de medidas protetivas 
de urgência.
c	 Art. 30‑A acrescido pela Lei no  15.455, de 

1o-7-2026.

CAPÍTULO II
DO SIMPLES DOMÉSTICO

Art. 31. É instituído o regime unificado de pa‑
gamento de tributos, de contribuições e dos 
demais encargos do empregador doméstico 
(Simples Doméstico), que deverá ser regula‑
mentado no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
a contar da data de entrada em vigor desta Lei.

Art. 32. A inscrição do empregador e a en‑
trada única de dados cadastrais e de informa‑
ções trabalhistas, previdenciárias e fiscais no 
âmbito do Simples Doméstico dar‑se‑ão me‑
diante registro em sistema eletrônico a ser dis‑
ponibilizado em portal na internet, conforme 
regulamento.

Parágrafo único. A impossibilidade de uti‑
lização do sistema eletrônico será objeto de 
regulamento, a ser editado pelo Ministério da 
Fazenda e pelo agente operador do FGTS.

Art. 33. O Simples Doméstico será disciplinado 
por ato conjunto dos Ministros de Estado da 
Fazenda, da Previdência Social e do Trabalho 
e Emprego que disporá sobre a apuração, o 
recolhimento e a distribuição dos recursos 
recolhidos por meio do Simples Doméstico, 
observadas as disposições do art. 21 desta Lei.

§ 1o O ato conjunto a que se refere o caput de‑
verá dispor também sobre o sistema eletrônico 
de registro das obrigações trabalhistas, previ‑
denciárias e fiscais e sobre o cálculo e o reco‑
lhimento dos tributos e encargos trabalhistas 
vinculados ao Simples Doméstico.

§ 2o As informações prestadas no sistema ele‑
trônico de que trata o § 1o:

I – têm caráter declaratório, constituindo ins‑
trumento hábil e suficiente para a exigência 
dos tributos e encargos trabalhistas delas re‑
sultantes e que não tenham sido recolhidos no 
prazo consignado para pagamento; e
II – deverão ser fornecidas até o vencimento do 
prazo para pagamento dos tributos e encargos 
trabalhistas devidos no Simples Doméstico em 
cada mês, relativamente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.

§ 3o O sistema eletrônico de que trata o § 1o 
deste artigo e o sistema de que trata o caput 
do art. 32 substituirão, na forma regulamen‑
tada pelo ato conjunto previsto no caput, a 
obrigatoriedade de entrega de todas as infor‑
mações, formulários e declarações a que estão 
sujeitos os empregadores domésticos, inclusive 
os relativos ao recolhimento do FGTS.

Art. 34. O Simples Doméstico assegurará o 
recolhimento mensal, mediante documento 
único de arrecadação, dos seguintes valores:

I – 8% (oito por cento) a 11% (onze por cento) 
de contribuição previdenciária, a cargo do se‑
gurado empregado doméstico, nos termos do 
art. 20 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;
II – 8% (oito por cento) de contribuição patro‑
nal previdenciária para a seguridade social, a 
cargo do empregador doméstico, nos termos 
do art. 24 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991;
III – 0,8% (oito décimos por cento) de con‑
tribuição social para financiamento do seguro 
contra acidentes do trabalho;
IV – 8% (oito por cento) de recolhimento para 
o FGTS;
V – 3,2% (três inteiros e dois décimos por cen‑
to), na forma do art. 22 desta Lei; e
VI – imposto sobre a renda retido na fonte de 
que trata o inciso I do art. 7o da Lei no 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, se incidente.

§ 1o As contribuições, os depósitos e o impos‑
to arrolados nos incisos I a VI incidem sobre a 
remuneração paga ou devida no mês anterior, 
a cada empregado, incluída na remuneração 
a gratificação de Natal a que se refere a Lei 
no  4.090, de 13 de julho de 1962, e a Lei 
no 4.749, de 12 de agosto de 1965.

§  2o A contribuição e o imposto previstos 
nos incisos I e VI do caput deste artigo serão 
descontados da remuneração do empregado 
pelo empregador, que é responsável por seu 
recolhimento.

§ 3o O produto da arrecadação das contribui‑
ções, dos depósitos e do imposto de que trata 
o caput será centralizado na Caixa Econômica 
Federal.

§ 4o A Caixa Econômica Federal, com base nos 
elementos identificadores do recolhimento, 
disponíveis no sistema de que trata o § 1o do 
art. 33, transferirá para a Conta Única do Te‑
souro Nacional o valor arrecadado das contri‑
buições e do imposto previstos nos incisos I, II, 
III e VI do caput.
§ 5o O recolhimento de que trata o caput será 
efetuado em instituições financeiras integran‑
tes da rede arrecadadora de receitas federais.
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§ 6o O empregador fornecerá, mensalmente, 
ao empregado doméstico cópia do documento 
previsto no caput.
§ 7o O recolhimento mensal, mediante docu‑
mento único de arrecadação, e a exigência das 
contribuições, dos depósitos e do imposto, nos 
valores definidos nos incisos I a VI do caput, so‑
mente serão devidos após 120 (cento e vinte) 
dias da data de publicação desta Lei.

Art. 35. O empregador doméstico é obrigado 
a pagar a remuneração devida ao empregado 
doméstico e a arrecadar e a recolher a contri‑
buição prevista no inciso I do art. 34, assim 
como a arrecadar e a recolher as contribuições, 

os depósitos e o imposto a seu cargo discri‑
minados nos incisos II, III, IV, V e VI do caput 
do art. 34, até o dia 7 do mês seguinte ao da 
competência.
§ 1o Os valores previstos nos incisos I, II, III e VI 
do caput do art. 34 não recolhidos até a data 
de vencimento sujeitar‑se‑ão à incidência de 
encargos legais na forma prevista na legislação 
do imposto sobre a renda.
§ 2o Os valores previstos nos incisos IV e V, re‑
ferentes ao FGTS, não recolhidos até a data 
de vencimento serão corrigidos e terão a in‑
cidência da respectiva multa, conforme a Lei 
no 8.036, de 11 de maio de 1990.

CAPÍTULO III
DA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

E TRIBUTÁRIA

Art. 36. O inciso V do art. 30 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 37. A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 38. O art. 70 da Lei no 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, passa a vigorar com a se‑
guinte redação:
	 “Art. 70.................................................................
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tos, demonstrando a observância dos critérios 
previstos nesta Lei.

§ 2o O regulamento de sanções e metodologias 
correspondentes deve estabelecer as circuns-
tâncias e as condições para a adoção de multa 
simples ou diária.

Art. 54. O valor da sanção de multa diária 
aplicável às infrações a esta Lei deve observar 
a gravidade da falta e a extensão do dano ou 
prejuízo causado e ser fundamentado pela au-
toridade nacional.

Parágrafo único. A intimação da sanção de 
multa diária deverá conter, no mínimo, a des-
crição da obrigação imposta, o prazo razoável 
e estipulado pelo órgão para o seu cumprimen-
to e o valor da multa diária a ser aplicada pelo 
seu descumprimento.

CAPÍTULO IX
DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS E DO CONSELHO 
NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS E DA PRIVACIDADE
c	 Capítulo IX com a redação dada pela Lei no 15.352, 

de 25-2-2026.

Seção I
DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS
c	 Seção I com a redação dada pela Lei no 15.352, de 

25-2-2026.

Art. 55. VETADO.

Art. 55‑A. Fica criada a Agência Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD), autarquia de 
natureza especial vinculada ao Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, dotada de auto-
nomia funcional, técnica, decisória, adminis-
trativa e financeira, com patrimônio próprio 
e com sede e foro no Distrito Federal, nos ter-
mos da Lei no 13.848, de 25 de junho de 2019.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.352, de 

25-2-2026.

§§  1o a 3o Revogados. Lei no  14.460, de 
25-10-2022.

Art. 55‑B. Revogado. Lei no  14.460, de 
25-10-2022.

Art. 55‑C. A ANPD é composta de:
c	 Caput do art. 55‑C acrescido pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019.

I – Conselho Diretor, órgão máximo de direção;
II – Conselho Nacional de Proteção de Dados 
Pessoais e da Privacidade;
III – Corregedoria;
IV – Ouvidoria;
c	 Incisos I a IV acrescidos pela Lei no  13.853, de 

8-7-2019.

V – Revogado. Lei no 14.460, de 25-10-2022;

V‑A – Procuradoria;
c	 Inciso V‑A com a redação dada pela Lei no 15.352, 

de 25-2-2026.

V‑B – Auditoria; e
c	 Inciso V‑B acrescido pela Lei no  15.352, de 

25-2-2026.

VI – unidades administrativas e unidades 
especializadas.
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 15.352, de 

25-2-2026.

Art. 55‑D. O Conselho Diretor da ANPD será 
composto de 5 (cinco) diretores, incluído o 
Diretor‑Presidente.
§ 1o Os membros do Conselho Diretor da ANPD 
serão escolhidos pelo Presidente da República 
e por ele nomeados, após aprovação pelo Se-
nado Federal, nos termos da alínea f do inciso 
III do art. 52 da Constituição Federal, e ocu-
parão cargo em comissão do Grupo‑Direção e 
Assessoramento Superiores – DAS, no mínimo, 
de nível 5.
§ 2o Os membros do Conselho Diretor serão 
escolhidos dentre brasileiros que tenham re-
putação ilibada, nível superior de educação e 
elevado conceito no campo de especialidade 
dos cargos para os quais serão nomeados.
§ 3o O mandato dos membros do Conselho Di-
retor será de 4 (quatro) anos.
§ 4o Os mandatos dos primeiros membros do 
Conselho Diretor nomeados serão de 2 (dois), 
de 3 (três), de 4 (quatro), de 5 (cinco) e de 6 
(seis) anos, conforme estabelecido no ato de 
nomeação.
§ 5o Na hipótese de vacância do cargo no curso 
do mandato de membro do Conselho Diretor, 
o prazo remanescente será completado pelo 
sucessor.

Art. 55‑E. Os membros do Conselho Diretor 
somente perderão seus cargos em virtude de 
renúncia, condenação judicial transitada em 
julgado ou pena de demissão decorrente de 
processo administrativo disciplinar.
§ 1o Nos termos do caput deste artigo, cabe 
ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República instaurar o processo 
administrativo disciplinar, que será conduzido 
por comissão especial constituída por servido-
res públicos federais estáveis.
§ 2o Compete ao Presidente da República de-
terminar o afastamento preventivo, somente 
quando assim recomendado pela comissão 
especial de que trata o § 1o deste artigo, e pro-
ferir o julgamento.

Art. 55‑F. Aplica‑se aos membros do Conselho 
Diretor, após o exercício do cargo, o disposto 
no art. 6o da Lei no 12.813, de 16 de maio de 
2013.
Parágrafo único. A infração ao disposto no 
caput deste artigo caracteriza ato de improbi-
dade administrativa.

Art. 55‑G. Ato do Presidente da República 
disporá sobre a estrutura regimental da ANPD.
§ 1o Até a data de entrada em vigor de sua 
estrutura regimental, a ANPD receberá o apoio 
técnico e administrativo da Casa Civil da Pre-
sidência da República para o exercício de suas 
atividades.
§ 2o O Conselho Diretor disporá sobre o regi-
mento interno da ANPD.

Art. 55‑H. Os cargos em comissão e as fun-
ções de confiança da ANPD serão remanejados 
de outros órgãos e entidades do Poder Execu-
tivo federal.

Art. 55‑I. Os ocupantes dos cargos em comis-
são e das funções de confiança da ANPD serão 
indicados pelo Conselho Diretor e nomeados 
ou designados pelo Diretor‑Presidente.

Art. 55‑J. Compete à ANPD:
I – zelar pela proteção dos dados pessoais, nos 
termos da legislação;
II – zelar pela observância dos segredos co-
mercial e industrial, observada a proteção de 
dados pessoais e do sigilo das informações 
quando protegido por lei ou quando a que-
bra do sigilo violar os fundamentos do art. 2o 
desta Lei;
III – elaborar diretrizes para a Política Na-
cional de Proteção de Dados Pessoais e da 
Privacidade;
IV – fiscalizar e aplicar sanções em caso de 
tratamento de dados realizado em descum-
primento à legislação, mediante processo 
administrativo que assegure o contraditório, a 
ampla defesa e o direito de recurso;
V – apreciar petições de titular contra con-
trolador após comprovada pelo titular a 
apresentação de reclamação ao controlador 
não solucionada no prazo estabelecido em 
regulamentação;
VI – promover na população o conhecimen-
to das normas e das políticas públicas sobre 
proteção de dados pessoais e das medidas de 
segurança;
VII – promover e elaborar estudos sobre as prá-
ticas nacionais e internacionais de proteção de 
dados pessoais e privacidade;
VIII – estimular a adoção de padrões para ser-
viços e produtos que facilitem o exercício de 
controle dos titulares sobre seus dados pes-
soais, os quais deverão levar em consideração 
as especificidades das atividades e o porte dos 
responsáveis;
IX – promover ações de cooperação com au-
toridades de proteção de dados pessoais de 
outros países, de natureza internacional ou 
transnacional;
X – dispor sobre as formas de publicidade 
das operações de tratamento de dados pes-
soais, respeitados os segredos comercial e 
industrial;
XI – solicitar, a qualquer momento, às entida-
des do poder público que realizem operações 
de tratamento de dados pessoais informe es-
pecífico sobre o âmbito, a natureza dos dados 
e os demais detalhes do tratamento realizado, 
com a possibilidade de emitir parecer técnico 
complementar para garantir o cumprimento 
desta Lei;
XII – elaborar relatórios de gestão anuais acer-
ca de suas atividades;
XIII – editar regulamentos e procedimentos so-
bre proteção de dados pessoais e privacidade, 
bem como sobre relatórios de impacto à pro-
teção de dados pessoais para os casos em que 
o tratamento representar alto risco à garantia 
dos princípios gerais de proteção de dados 
pessoais previstos nesta Lei;
XIV – ouvir os agentes de tratamento e a 
sociedade em matérias de interesse relevan-
te e prestar contas sobre suas atividades e 
planejamento;
XV – arrecadar e aplicar suas receitas e publi-
car, no relatório de gestão a que se refere o in-
ciso XII do caput deste artigo, o detalhamento 
de suas receitas e despesas;
XVI – realizar auditorias, ou determinar sua 
realização, no âmbito da atividade de fiscali-
zação de que trata o inciso IV e com a devida 
observância do disposto no inciso II do caput 
deste artigo, sobre o tratamento de dados pes-
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qual a República Federativa do Brasil man‑
tenha acordo de seguridade social;

r)	 o médico em curso de formação no âmbito 
do Programa Médicos pelo Brasil, instituído 
pela Lei no 13.958, de 18 de dezembro de 
2019;

c	 Alíneas q e r acrescidas pelo Dec. no 10.410, de 
30-6-2020.

VI – como trabalhador avulso – aquele que:
c	 Caput do inciso VI com a redação dada pelo Dec. 

no 10.410, de 30-6-2020.

a)	 sindicalizado ou não, preste serviço de na‑
tureza urbana ou rural a diversas empresas, 
ou equiparados, sem vínculo empregatício, 
com intermediação obrigatória do órgão 
gestor de mão de obra, nos termos do dis‑
posto na Lei no 12.815, de 5 de junho de 
2013, ou do sindicato da categoria, assim 
considerados:

1.	 o trabalhador que exerça atividade por‑
tuária de capatazia, estiva, conferência e 
conserto de carga e vigilância de embar‑
cação e bloco;

2.	 o trabalhador de estiva de mercadorias 
de qualquer natureza, inclusive carvão e 
minério;

3.	 o trabalhador em alvarenga (embarcação 
para carga e descarga de navios);

4.	 o amarrador de embarcação;
5.	 o ensacador de café, cacau, sal e similares;
6.	 o trabalhador na indústria de extração de 

sal;
7.	 o carregador de bagagem em porto;
8.	 o prático de barra em porto;
9.	 o guindasteiro; e
10.	 o classificador, o movimentador e o em‑

pacotador de mercadorias em portos; e
b)	exerça atividade de movimentação de mer‑

cadorias em geral, nos termos do disposto 
na Lei no 12.023, de 27 de agosto de 2009, 
em áreas urbanas ou rurais, sem vínculo 
empregatício, com intermediação obriga‑
tória do sindicato da categoria, por meio de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho, 
nas atividades de:

1.	 cargas e descargas de mercadorias a gra‑
nel e ensacados, costura, pesagem, em‑
balagem, enlonamento, ensaque, arrasto, 
posicionamento, acomodação, reordena‑
mento, reparação de carga, amostragem, 
arrumação, remoção, classificação, empi‑
lhamento, transporte com empilhadeiras, 
paletização, ova e desova de vagões, car‑
ga e descarga em feiras livres e abasteci‑
mento de lenha em secadores e caldeiras;

2.	 operação de equipamentos de carga e 
descarga; e

3.	 pré‑limpeza e limpeza em locais necessá‑
rios às operações ou à sua continuidade;

c	 Alíneas a e b com a redação dada pelo Dec. 
no 10.410, de 30-6-2020.

c) a j) Revogadas. Dec. no  10.410, de 
30-6-2020.

VII – como segurado especial: a pessoa física 
residente no imóvel rural ou em aglomerado 
urbano ou rural próximo que, individualmente 
ou em regime de economia familiar, ainda que 
com o auxílio eventual de terceiros, na con‑
dição de:
c	 Caput do inciso VII com a redação dada pelo Dec. 

no 6.722, de 30-12-2008.

a)	 produtor, seja ele proprietário, usufru‑
tuário, possuidor, assentado, parceiro ou 

meeiro outorgados, comodatário ou arren‑
datário rurais, que explore atividade:

1.	 agropecuária em área contínua ou não de 
até quatro módulos fiscais; ou

2.	 de seringueiro ou extrativista vegetal na 
coleta e extração, de modo sustentável, 
de recursos naturais renováveis, e faça 
dessas atividades o principal meio de vida;

b)	pescador artesanal ou a este assemelhado, 
que faça da pesca profissão habitual ou 
principal meio de vida; e

c	 Alíneas a e b acrescidas pelo Dec. no 6.722, de 
30-12-2008.

c)	 cônjuge ou companheiro, bem como filho 
maior de dezesseis anos de idade ou a este 
equiparado, do segurado de que tratam as 
alíneas a e b deste inciso, que, comprova‑
damente, tenham participação ativa nas 
atividades rurais ou pesqueiras artesanais, 
respectivamente, do grupo familiar.

c	 Alínea c com a redação dada pelo Dec. no 8.499, de 
12-8-2015.

§ 1o O aposentado pelo Regime Geral de Pre‑
vidência Social que voltar a exercer atividade 
abrangida por este regime é segurado obri‑
gatório em relação a essa atividade, ficando 
sujeito às contribuições de que trata este 
Regulamento.
§ 2o Considera‑se diretor empregado aquele 
que, participando ou não do risco econômico 
do empreendimento, seja contratado ou pro‑
movido para cargo de direção das sociedades 
anônimas, mantendo as características ineren‑
tes à relação de emprego.
§  3o Considera‑se diretor não empregado 
aquele que, participando ou não do risco eco‑
nômico do empreendimento, seja eleito, por 
assembleia‑geral dos acionistas, para cargo de 
direção das sociedades anônimas, não man‑
tendo as características inerentes à relação de 
emprego.
§ 4o Entende‑se por serviço prestado em ca‑
ráter não eventual aquele relacionado direta 
ou indiretamente com as atividades normais 
da empresa.
§ 5o Entende‑se como regime de economia fa‑
miliar a atividade em que o trabalho dos mem‑
bros da família é indispensável à própria subsis‑
tência e ao desenvolvimento socioeconômico 
do núcleo familiar e é exercido em condições 
de mútua dependência e colaboração, sem a 
utilização de empregados permanentes.
c	 § 5o com a redação dada pelo Dec. no 6.722, de 

30-12-2008.

§ 6o Entende‑se como auxílio eventual de ter‑
ceiros o que é exercido ocasionalmente, em 
condições de mútua colaboração, não existin‑
do subordinação nem remuneração.
§ 7o Para efeito do disposto na alínea a do inci‑
so VI do caput, entende‑se por:
I – capatazia – a atividade de movimentação de 
mercadorias nas instalações dentro do porto, 
compreendidos o recebimento, a conferência, 
o transporte interno, a abertura de volumes 
para a conferência aduaneira, a manipulação, 
a arrumação e a entrega e o carregamento e a 
descarga de embarcações, quando efetuados 
por aparelhamento portuário;
c	 Inciso I com a redação dada pelo Dec. no 10.410, de 

30-6-2020.

II – estiva – a atividade de movimentação de 
mercadorias nos conveses ou nos porões das 

embarcações principais ou auxiliares, incluindo 
transbordo, arrumação, peação e despeação, 
bem como o carregamento e a descarga das 
mesmas, quando realizados com equipamen‑
tos de bordo;
III – conferência de carga – a contagem de vo‑
lumes, anotação de suas características, pro‑
cedência ou destino, verificação do estado das 
mercadorias, assistência à pesagem, conferên‑
cia do manifesto e demais serviços correlatos, 
nas operações de carregamento e descarga de 
embarcações;
IV – conserto de carga – o reparo e a restaura‑
ção das embalagens de mercadoria, nas ope‑
rações de carregamento e descarga de embar‑
cações, reembalagem, marcação, remarcação, 
carimbagem, etiquetagem, abertura de volu‑
mes para vistoria e posterior recomposição;
V – vigilância de embarcações – a atividade 
de fiscalização da entrada e saída de pessoas 
a bordo das embarcações atracadas ou fun‑
deadas ao largo, bem como da movimentação 
de mercadorias nos portalós, rampas, porões, 
conveses, plataformas e em outros locais da 
embarcação; e
VI – bloco – a atividade de limpeza e conser‑
vação de embarcações mercantes e de seus 
tanques, incluindo batimento de ferrugem, 
pintura, reparo de pequena monta e serviços 
correlatos.
§ 8o Não é segurado especial o membro de 
grupo familiar que possuir outra fonte de ren‑
dimento, exceto se decorrente de:
c	 Caput do §  8o com a redação dada pelo Dec. 

no 6.722, de 30-12-2008.

I – benefício de pensão por morte, auxílio‑aci‑
dente ou auxílio‑reclusão, cujo valor não supe‑
re o do menor benefício da previdência social;
c	 Inciso I com a redação dada pelo Dec. no 10.410, de 

30-6-2020.

I‑A – benefício concedido ao segurado qualifi‑
cado como segurado especial, independente‑
mente do valor;
c	 Inciso I‑A acrescido pelo Dec. no  10.410, de 

30-6-2020.

II – benefício previdenciário pela participação 
em plano de previdência complementar insti‑
tuído nos termos do inciso III do § 18 deste 
artigo;
c	 Inciso II com a redação dada pelo Dec. no 6.722, de 

30-12-2008.

III – exercício de atividade remunerada em pe‑
ríodo não superior a cento e vinte dias, corri‑
dos ou intercalados, no ano civil, observado o 
disposto no § 22;
c	 Inciso III com a redação dada pelo Dec. no 10.410, 

de 30-6-2020.

IV – exercício de mandato eletivo de dirigente 
sindical de organização da categoria de traba‑
lhadores rurais;
c	 Inciso IV acrescido pelo Dec. no  6.722, de 

30-12-2008.

V – exercício de:
c	 Caput do inciso V com a redação dada pelo Dec. 

no 13.054, de 3-7-2026.

a)	 mandato de vereador do Município em 
que se desenvolve a atividade rural, ob‑
servado o disposto no § 22 deste artigo; 
ou

b)	 atividade remunerada, sem dedicação 
exclusiva ou regime integral de trabalho, 
derivada de mandato eletivo em coopera‑
tiva que tenha atuação vinculada às ativi‑
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dades previstas no inciso VII do caput, nos 
termos do disposto no § 28 deste artigo, 
exceto em cooperativa de trabalho, obser‑
vado o disposto no § 22 deste artigo;

c	 Alíneas a e b acrescidas pelo Dec. no 13.054, de 
3-7-2026.

VI – parceria ou meação outorgada na forma 
e condições estabelecidas no inciso I do § 18 
deste artigo;
VII – atividade artesanal desenvolvida com ma‑
téria‑prima produzida pelo respectivo grupo 
familiar, podendo ser utilizada matéria‑prima 
de outra origem, desde que, nesse caso, a ren‑
da mensal obtida na atividade não exceda ao 
menor benefício de prestação continuada da 
previdência social; e
VIII – atividade artística, desde que em valor 
mensal inferior ao menor benefício de presta‑
ção continuada da previdência social.
c	 Incisos VI a VIII acrescidos pelo Dec. no 6.722, de 

30-12-2008.

§ 9o Para os fins previstos nas alíneas a e b do 
inciso V do caput, entende‑se que a pessoa 
física, proprietária ou não, explora atividade 
através de prepostos quando, na condição 
de parceiro outorgante, desenvolve atividade 
agropecuária, pesqueira ou de extração de mi‑
nerais por intermédio de parceiros ou meeiros.
§ 10. O dirigente sindical mantém, durante o 
exercício do mandato, o mesmo enquadra‑
mento no Regime Geral de Previdência Social 
de antes da investidura no cargo.
§ 11. O magistrado da Justiça Eleitoral, no‑
meado na forma do inciso II do art. 119 ou III 
do § 1o do art. 120 da Constituição Federal, 
mantém o mesmo enquadramento no Regime 
Geral de Previdência Social de antes da inves‑
tidura no cargo.
c	 § 11 com a redação dada pelo Dec. no 4.729, de 

9-6-2003.

§ 12. O exercício de atividade remunerada su‑
jeita a filiação obrigatória ao Regime Geral de 
Previdência Social.
§ 13. Aquele que exerce concomitantemente 
mais de uma atividade remunerada sujeita ao 
RGPS é obrigatoriamente filiado no referido 
Regime em relação a cada uma dessas ativi‑
dades, observado o disposto no inciso III do 
caput do art. 214.
c	 § 13 com a redação dada pelo Dec. no 10.410, de 

30-6-2020.

§ 14. Considera‑se pescador artesanal aquele 
que, individualmente ou em regime de econo‑
mia familiar, faz da pesca sua profissão habi‑
tual ou meio principal de vida, desde que:
c	 Caput do §  14 com a redação dada pelo Dec. 

no 3.668, de 22-11-2000.

I – não utilize embarcação; ou
II – utilize embarcação de pequeno porte, nos 
termos da Lei no 11.959, de 29 de junho de 
2009.
c	 Incisos I e II com a redação dada pelo Dec. no 8.424, 

de 31-3-2015.

III – Revogado. Dec. no 8.424, de 31-3-2015.
§ 14‑A. Considera‑se assemelhado ao pesca‑
dor artesanal aquele que realiza atividade de 
apoio à pesca artesanal, exercendo trabalhos 
de confecção e de reparos de artes e petrechos 
de pesca e de reparos em embarcações de pe‑
queno porte ou atuando no processamento do 
produto da pesca artesanal.
c	 § 14‑A acrescido pelo Dec. no 8.499, de 12-8-2015.

§ 15. Enquadram‑se nas situações previstas nas 
alíneas j e l do inciso V do caput, entre outros:
c	 Caput do §  15 com a redação dada pelo Dec. 

no 3.265, de 29-11-1999.

I – aquele que trabalha como condutor autô‑
nomo de veículo rodoviário, inclusive como ta‑
xista ou motorista de transporte remunerado 
privado individual de passageiros, ou como 
operador de trator, máquina de terraplena‑
gem, colheitadeira e assemelhados, sem vín‑
culo empregatício;
c	 Inciso I com a redação dada pelo Dec. no 10.410, de 

30-6-2020.

II – aquele que exerce atividade de auxiliar de 
condutor autônomo de veículo rodoviário, em 
automóvel cedido em regime de colaboração, 
nos termos da Lei no 6.094, de 30 de agosto 
de 1974;
III – aquele que, pessoalmente, por conta pró‑
pria e a seu risco, exerce pequena atividade 
comercial em via pública ou de porta em porta, 
como comerciante ambulante, nos termos da 
Lei no 6.586, de 6 de novembro de 1978;
IV – o trabalhador associado a cooperativa que, 
nessa qualidade, presta serviços a terceiros;
V – o membro de conselho fiscal de sociedade 
por ações;
VI – aquele que presta serviço de natureza não 
contínua, por conta própria, a pessoa ou famí‑
lia, no âmbito residencial desta, em atividade 
sem fins lucrativos, até dois dias por semana;
c	 Inciso VI com a redação dada pelo Dec. no 10.410, 

de 30-6-2020.

VII – o notário ou tabelião e o oficial de re‑
gistros ou registrador, titular de cartório, que 
detêm a delegação do exercício da atividade 
notarial e de registro, não remunerados pelos 
cofres públicos, admitidos a partir de 21 de 
novembro de 1994;
VIII – aquele que, na condição de pequeno 
feirante, compra para revenda produtos hor‑
tifrutigranjeiros ou assemelhados;
IX – a pessoa física que edifica obra de cons‑
trução civil;
X – o médico residente de que trata a Lei 
no 6.932, de 7 de julho de 1981;
c	 Inciso X com a redação dada pelo Dec. no 4.729, de 

9-6-2003.

XI – o pescador que trabalha em regime de par‑
ceria, meação ou arrendamento, em embarca‑
ção de médio ou grande porte, nos termos da 
Lei no 11.959, de 2009;
c	 Inciso XI com a redação dada pelo Dec. no 8.424, de 

31-3-2015.

XII – o incorporador de que trata o artigo 29 
da Lei no 4.591, de 16 de dezembro de 1964;
XIII – o bolsista da Fundação Habitacional do 
Exército contratado em conformidade com a 
Lei no 6.855, de 18 de novembro de 1980;
XIV – o árbitro e seus auxiliares que atuam em 
conformidade com a Lei no 9.615, de 24 de 
março de 1998; e
c	 Incisos XIII e XIV acrescidos pelo Dec. no 3.265, de 

29-11-1999.
c	 Lei no 9.615, de 24-3-1998, institui normas gerais 

sobre desporto, regulamentada pelo Dec. no 7.984, 
de 8-4-2013.

XV – o membro de conselho tutelar de que tra‑
ta o artigo 132 da Lei no 8.069, de 13 de julho 
de 1990, quando remunerado; e
c	 Inciso XV acrescido pelo Dec. no  4.032, de 

26-11-2001.

XVI – o interventor, o liquidante, o adminis‑
trador especial e o diretor fiscal de instituição 

financeira, empresa ou entidade referida no 
§ 6o do art. 201;
c	 Inciso XVI com a redação dada pelo Dec. no 10.410, 

de 30-6-2020.

XVII – o transportador autônomo de cargas e 
o transportador autônomo de cargas auxiliar, 
nos termos do disposto na Lei no 11.442, de 5 
de janeiro de 2007;
XVIII – o repentista de que trata a Lei 
no 12.198, de 14 de janeiro de 2010, desde 
que não se enquadre na condição de empre‑
gado, prevista no inciso I do caput, em relação 
à referida atividade; e
XIX – o artesão de que trata a Lei no 13.180, 
de 22 de outubro de 2015, desde que não se 
enquadre em outras categorias de segurado 
obrigatório do RGPS em relação à referida 
atividade.
c	 Incisos XVII a XIX acrescidos pelo Dec. no 10.410, 

de 30-6-2020.

§ 16. Aplica‑se o disposto na alínea i do inciso 
I do caput ao ocupante de cargo de Ministro 
de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou 
Municipal, sem vínculo efetivo com a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, suas 
autarquias, ainda que em regime especial, e 
fundações.
c	 § 16 acrescido pelo Dec. no 3.265, de 29-11-1999.

§ 17. Revogado. Dec. no 8.424, de 31-3-2015.
§ 18. Não descaracteriza a condição de segu‑
rado especial:
c	 Caput do §  18 com a redação dada pelo Dec. 

no 6.722, de 30-12-2008.
c	 Art. 11, § 8o, da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos 

Planos de Benefícios da Previdência Social).

I – a outorga, por meio de contrato escrito 
de parceria, meação ou comodato, de até 
cinquenta por cento de imóvel rural cuja área 
total, contínua ou descontínua, não seja su‑
perior a quatro módulos fiscais, desde que 
outorgante e outorgado continuem a exercer 
a respectiva atividade, individualmente ou em 
regime de economia familiar;
II – a exploração da atividade turística da pro‑
priedade rural, inclusive com hospedagem, por 
não mais de cento e vinte dias ao ano;
III – a participação em plano de previdência 
complementar instituído por entidade classista 
a que seja associado, em razão da condição 
de trabalhador rural ou de produtor rural em 
regime de economia familiar;
IV – a participação como beneficiário ou inte‑
grante de grupo familiar que tem algum com‑
ponente que seja beneficiário de programa 
assistencial oficial de governo;
V – a utilização pelo próprio grupo familiar de 
processo de beneficiamento ou industrializa‑
ção artesanal, na exploração da atividade, de 
acordo com o disposto no § 25; e
c	 Incisos I a V acrescidos pelo Dec. no  6.722, de 

30-12-2008.

VI – a associação em cooperativa que tenha 
atuação vinculada às atividades previstas no 
inciso VII do caput, nos termos do disposto 
no § 28 deste artigo, exceto em cooperativa 
de trabalho;
c	 Inciso VI com a redação dada pelo Dec. no 13.054, 

de 3-7-2026.

VII – a incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI sobre o produto das ati‑
vidades desenvolvidas nos termos do disposto 
no inciso VIII; e
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VIII – a participação do segurado especial em 
sociedade empresária ou em sociedade simples 
ou a sua atuação como empresário individual 
ou como titular de empresa individual de res‑
ponsabilidade limitada de objeto ou âmbito 
agrícola, agroindustrial ou agroturístico, con‑
siderada microempresa nos termos do disposto 
na Lei Complementar no 123, de 2006, desde 
que, mantido o exercício da sua atividade rural 
na forma prevista no inciso VII do caput e no 
§ 5o, a pessoa jurídica seja composta apenas 
por segurados especiais e sediada no mesmo 
Município ou em Município limítrofe àquele 
em que ao menos um deles desenvolva as suas 
atividades.
c	 Incisos VII e VIII acrescidos pelo Dec. no 10.410, de 

30-6-2020.
c	 Art. 11, § 12, da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos 

Planos de Benefícios da Previdência Social).

§ 19. Os segurados de que trata o art. 199‑A 
terão identificação específica nos registros da 
Previdência Social.
c	 § 19 acrescido pelo Dec. no 6.042, de 12-2-2007.

§ 20. Para os fins deste artigo, considera‑se 
que o segurado especial reside em aglome‑
rado urbano ou rural próximo ao imóvel rural 
onde desenvolve a atividade quando resida no 
mesmo município de situação do imóvel onde 
desenvolve a atividade rural, ou em município 
contíguo ao em que desenvolve a atividade 
rural.
c	 § 20 acrescido pelo Dec. no 6.722, de 30-12-2008.

§ 21. O grupo familiar poderá utilizar‑se de 
empregado contratado por prazo determina‑
do, inclusive daquele referido na alínea r do 
inciso I do caput, ou de trabalhador de que 
trata a alínea j do inciso V do caput, à razão 
de, no máximo, cento e vinte pessoas por dia 
no mesmo ano civil, em períodos corridos ou 
intercalados, ou, ainda, por tempo equivalente 
em horas de trabalho, à razão de oito horas 
por dia e quarenta e quatro horas por semana, 
hipóteses em que períodos de afastamento em 
decorrência de percepção de auxílio por inca‑
pacidade temporária não serão computados.
§ 22. O disposto nos incisos III e V do § 8o e 
no inciso VIII do § 18 não dispensará o reco‑
lhimento da contribuição devida em relação 
ao exercício das atividades de que tratam os 
referidos incisos.
c	 §§ 21 e 22 com a redação dada pelo Dec. no 10.410, 

de 30-6-2020.

§ 23. O segurado especial fica excluído dessa 
categoria:
c	 Caput do § 23 acrescido pelo Dec. no 6.722, de 

30-12-2008.

I – a contar do primeiro dia do mês em que:
c	 Caput do inciso I acrescido pelo Dec. no 6.722, de 

30-12-2008.

a)	 deixar de satisfazer as condições estabele‑
cidas no inciso VII do caput deste artigo, 
sem prejuízo do disposto no art.  13, ou 
exceder qualquer dos limites estabelecidos 
no inciso I do § 18 deste artigo;

c	 Alínea a acrescida pelo Dec. no  6.722, de 
30-12-2008.

b)	 se enquadrar em qualquer outra categoria 
de segurado obrigatório do Regulamento 
da Previdência Social, exceto nas hipóteses 
previstas nos incisos III, V, VII e VIII do § 8o 

e no inciso VIII do § 18, sem prejuízo do 
disposto no art. 13;

c	 Alínea b acrescida pelo Dec. no  10.410, de 
30-6-2020.

c)	 se tornar segurado obrigatório de outro 
regime previdenciário;

c	 Alínea c com a redação dada pelo Dec. no 13.054, 
de 3-7-2026.

d)	na hipótese de descumprimento do dispos‑
to no inciso VIII do § 18:

1.	 participar de sociedade empresária ou de 
sociedade simples; ou

2.	 atuar como empresário individual ou 
como titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada;

c	 Alínea d acrescida pelo Dec. no  10.410, de 
30-6-2020.

c	 Art. 11, § 10, I, da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei 
dos Planos de Benefícios da Previdência Social).

e)	 se associar à cooperativa que não tenha 
atuação vinculada às atividades previstas 
no inciso VII do caput, nos termos do dis‑
posto no § 28 deste artigo; ou

c	 Alínea e acrescida pelo Dec. no  13.054, de 
3-7-2026.

II – a contar do primeiro dia do mês subsequen‑
te ao da ocorrência, quando o grupo familiar a 
que pertence exceder o limite de:
a)	 utilização de trabalhadores nos termos do 

§ 21 deste artigo;
b)	dias em atividade remunerada estabeleci‑

dos no inciso III do § 8o deste artigo; e
c)	 dias de hospedagem a que se refere o inci‑

so II do § 18 deste artigo.
c	 Inciso II acrescido pelo Dec. no  6.722, de 

30-12-2008.
c	 Art. 11, § 10, II, da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei 

dos Planos de Benefícios da Previdência Social).

§ 24. Aplica‑se o disposto na alínea a do inciso 
V do caput deste artigo ao cônjuge ou compa‑
nheiro do produtor que participe da atividade 
rural por este explorada.
§ 25. Considera‑se processo de beneficiamen‑
to ou industrialização artesanal aquele reali‑
zado diretamente pelo próprio produtor rural 
pessoa física, observado o disposto no § 5o do 
art. 200, desde que não esteja sujeito à inci‑
dência do Imposto Sobre Produtos Industria‑
lizados – IPI.
c	 §§  24 e 25 acrescidos pelo Dec. no  6.722, de 

30-12-2008.

§ 26. É considerado microempreendedor indivi‑
dual – MEI o empresário individual a que se re‑
fere o art. 966 da Lei no 10.406, de 2002 – Có‑
digo Civil, ou o empreendedor que exerça as 
atividades de industrialização, comercialização 
e prestação de serviços no âmbito rural, que 
tenha auferido receita bruta no ano‑calendário 
imediatamente anterior até o limite estabeleci‑
do no art. 18‑A da Lei Complementar no 123, 
de 2006, que tenha optado pelo Simples Na‑
cional e não esteja impedido de optar pela 
sistemática de recolhimento a que se refere a 
alínea p do inciso V do caput.
c	 § 26 com a redação dada pelo Dec. no 10.410, de 

30-6-2020.

§ 27. O vínculo empregatício mantido entre 
cônjuges ou companheiros não impede o re‑
conhecimento da qualidade de segurado do 
empregado, excluído o doméstico, observado 
o disposto no art. 19‑B.
c	 § 27 acrescido pelo Dec. no 10.410, de 30-6-2020.

§ 28. Considera‑se cooperativa com atuação 
vinculada às atividades previstas no inciso VII 
do caput, para efeito do disposto no inciso V 
do § 8o, no inciso VI do § 18, e na alínea e do 
inciso I do § 23 a:
I – agropecuária, desde que inclua em seu ob‑
jeto social vinculação a esta atividade;
II – de habitação rural, desde que inclua em 
seu objeto social vinculação a esta atividade;
III – de infraestrutura, desde que atue na ge‑
ração e na distribuição de energia ou tele‑
comunicações na área rural, autorizada pela 
autoridade competente a exercer a ativida‑
de econômica de geração ou distribuição de 
energia elétrica ou de oferecimento de servi‑
ço de telecomunicações em área rural; e
IV – de crédito, desde que autorizada pela 
autoridade competente a exercer a atividade 
econômica de concessão de crédito rural.
c	 § 28 acrescido pelo Dec. no 13.054, de 3-7-2026.

Art. 10. O servidor civil ocupante de cargo 
efetivo ou o militar da União, Estado, Distrito 
Federal ou Município, bem como o das respec‑
tivas autarquias e fundações, são excluídos do 
Regime Geral de Previdência Social consubs‑
tanciado neste Regulamento, desde que ampa‑
rados por regime próprio de previdência social.
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 3.265, de 

29-11-1999.

§ 1o Caso o servidor ou o militar, amparados 
por regime próprio de previdência social, se‑
jam requisitados para outro órgão ou entida‑
de cujo regime previdenciário não permita a 
filiação nessa condição, permanecerão vin‑
culados ao regime de origem, obedecidas às 
regras que cada ente estabeleça acerca de sua 
contribuição.
§ 2o Caso o servidor ou o militar venham a 
exercer, concomitantemente, uma ou mais 
atividades abrangidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social, tornar‑se‑ão segurados 
obrigatórios em relação a essas atividades.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pelo Dec. no 3.265, 

de 29-11-1999.

§ 3o Entende‑se por regime próprio de previ‑
dência social o que assegura pelo menos as 
aposentadorias e pensão por morte previstas 
no artigo 40 da Constituição Federal.
c	 § 3o com a redação dada pelo Dec. no 3.452, de 

9-5-2000.
c	 Art. 12 da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos Pla-

nos de Benefícios da Previdência Social).

Art. 11. É segurado facultativo o maior de 
16 (dezesseis) anos de idade que se filiar ao 
Regime Geral de Previdência Social, mediante 
contribuição, na forma do artigo 199, desde 
que não esteja exercendo atividade remunera‑
da que o enquadre como segurado obrigatório 
da previdência social.
c	 Art. 13 da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos Pla-

nos de Benefícios da Previdência Social).

§ 1o Podem filiar‑se facultativamente, entre 
outros:
I – aquele que se dedique exclusivamen‑
te ao trabalho doméstico no âmbito de sua 
residência;
c	 Inciso I com a redação dada pelo Dec. no 10.410, de 

30-6-2020.

II – o síndico de condomínio, quando não re‑
munerado;
III – o estudante;
IV – o brasileiro que acompanha cônjuge que 
presta serviço no exterior;
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V – aquele que deixou de ser segurado obriga‑
tório da previdência social;
VI – o membro de conselho tutelar de que trata 
o artigo 132 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990, quando não esteja vinculado a qualquer 
regime de previdência social;
VII – o estagiário que preste serviços a empresa 
nos termos do disposto na Lei no 11.788, de 
2008;
c	 Inciso VII com a redação dada pelo Dec. no 10.410, 

de 30-6-2020.

VIII – o bolsista que se dedique em tempo 
integral a pesquisa, curso de especialização, 
pós‑graduação, mestrado ou doutorado, no 
Brasil ou no exterior, desde que não esteja 

vinculado a qualquer regime de previdência 
social;
IX – o presidiário que não exerce atividade 
remunerada nem esteja vinculado a qualquer 
regime de previdência social;
c	 Inciso IX com a redação dada pelo Dec. no 7.054, de 

28-12-2009.

X – o brasileiro residente ou domiciliado no 
exterior;
c	 Inciso X com a redação dada pelo Dec. no 10.410, 

de 30-6-2020.

XI – o segurado recolhido à prisão sob regime 
fechado ou semiaberto, que, nesta condição, 
preste serviço, dentro ou fora da unidade 
penal, a uma ou mais empresas, com ou sem 
intermediação da organização carcerária ou 

entidade afim, ou que exerce atividade arte‑
sanal por conta própria;
c	 Inciso XI acrescido pelo Dec. no  7.054, de 

28-12-2009.

XII – o atleta beneficiário da Bolsa‑Atleta não 
filiado a regime próprio de previdência social 
ou não enquadrado em uma das hipóteses pre‑
vistas no art. 9o.
c	 Inciso XII acrescido pelo Dec. no  10.410, de 

30-6-2020.

§ 2o É vedada a filiação ao Regime Geral de 
Previdência Social, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de regime 
próprio de previdência social, salvo na hipótese 
de afastamento sem vencimento e desde que 
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g)	materiais de uso das Forças Armadas, com 
exceção de materiais de uso pessoal e ad‑
ministrativo, quando houver necessidade 
de manter a padronização requerida pela 
estrutura de apoio logístico dos meios 
navais, aéreos e terrestres, mediante auto‑
rização por ato do comandante da força 
militar;

h)	bens e serviços para atendimento dos con‑
tingentes militares das forças singulares 
brasileiras empregadas em operações de 
paz no exterior, hipótese em que a con‑
tratação deverá ser justificada quanto ao 
preço e à escolha do fornecedor ou exe‑
cutante e ratificada pelo comandante da 
força militar;

i)	 abastecimento ou suprimento de efeti‑
vos militares em estada eventual de curta 
duração em portos, aeroportos ou locali‑
dades diferentes de suas sedes, por mo‑
tivo de movimentação operacional ou de 
adestramento;

j)	 coleta, processamento e comercialização 
de resíduos sólidos urbanos recicláveis 
ou reutilizáveis, em áreas com sistema de 
coleta seletiva de lixo, realizados por asso‑
ciações ou cooperativas formadas exclusi‑
vamente de pessoas físicas de baixa renda 
reconhecidas pelo poder público como 
catadores de materiais recicláveis, com o 
uso de equipamentos compatíveis com as 
normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública;

k)	 aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade cer‑
tificada, desde que inerente às finalidades 
do órgão ou com elas compatível;

l)	 serviços especializados ou aquisição ou 
locação de equipamentos destinados ao 
rastreamento e à obtenção de provas pre‑
vistas nos incisos II e V do caput do art. 3o 
da Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013, 
quando houver necessidade justificada de 
manutenção de sigilo sobre a investigação;

m)	aquisição de medicamentos destinados 
exclusivamente ao tratamento de doenças 
raras definidas pelo Ministério da Saúde;

V – para contratação com vistas ao cumpri‑
mento do disposto nos arts. 3o, 3o‑A, 4o, 5o 
e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, observados os princípios gerais de con‑
tratação constantes da referida Lei;
VI – para contratação que possa acarretar 
comprometimento da segurança nacional, nos 
casos estabelecidos pelo Ministro de Estado da 
Defesa, mediante demanda dos comandos das 
Forças Armadas ou dos demais ministérios;
VII – nos casos de guerra, estado de defesa, es‑
tado de sítio, intervenção federal ou de grave 
perturbação da ordem;
VIII – nos casos de emergência ou de calamida‑
de pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos 
serviços públicos ou a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para aqui‑
sição dos bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, 
contado da data de ocorrência da emergên‑
cia ou da calamidade, vedadas a prorrogação 
dos respectivos contratos e a recontratação de 

empresa já contratada com base no disposto 
neste inciso;
c	 O STF, por unanimidade, julgou parcialmente pro-

cedente a ADI no  6.890, para dar interpretação 
conforme à Constituição a este inciso (DOU de 
16-9-2024).

IX – para a aquisição, por pessoa jurídica de 
direito público interno, de bens produzidos 
ou serviços prestados por órgão ou entidade 
que integrem a Administração Pública e que 
tenham sido criados para esse fim específico, 
desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado;
X – quando a União tiver que intervir no domí‑
nio econômico para regular preços ou norma‑
lizar o abastecimento;
XI – para celebração de contrato de programa 
com ente federativo ou com entidade de sua Ad‑
ministração Pública indireta que envolva presta‑
ção de serviços públicos de forma associada nos 
termos autorizados em contrato de consórcio 
público ou em convênio de cooperação;
XII – para contratação em que houver transfe‑
rência de tecnologia de produtos estratégicos 
para o Sistema Único de Saúde (SUS), confor‑
me elencados em ato da direção nacional do 
SUS, inclusive por ocasião da aquisição desses 
produtos durante as etapas de absorção tecno‑
lógica, e em valores compatíveis com aqueles 
definidos no instrumento firmado para a trans‑
ferência de tecnologia;
XIII – para contratação de profissionais para 
compor a comissão de avaliação de critérios 
de técnica, quando se tratar de profissional 
técnico de notória especialização;
XIV – para contratação de associação de pes‑
soas com deficiência, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgão ou entida‑
de da Administração Pública, para a prestação 
de serviços, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado e os 
serviços contratados sejam prestados exclusi‑
vamente por pessoas com deficiência;
XV – para contratação de instituição brasileira 
que tenha por finalidade estatutária apoiar, 
captar e executar atividades de ensino, pesqui‑
sa, extensão, desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive para gerir administrativa e financei‑
ramente essas atividades, ou para contratação 
de instituição dedicada à recuperação social da 
pessoa presa, desde que o contratado tenha 
inquestionável reputação ética e profissional e 
não tenha fins lucrativos;
XVI – para aquisição, por pessoa jurídica de 
direito público interno, de produtos estraté-
gicos para a saúde fornecidos por produtores 
públicos por intermédio de fundação que, 
regimental ou estatutariamente, tenha por 
finalidade apoiar órgão da Administração 
Pública direta, sua autarquia ou fundação 
em projetos de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico 
e tecnológico e de estímulo à inovação, in-
clusive na gestão administrativa e financeira 
necessária à execução desses projetos, ou em 
parcerias que envolvam transferência de tec-
nologia de produtos estratégicos para o SUS, 
nos termos do inciso XII deste caput, e que 
tenha sido criada para esse fim específico em 
data anterior à entrada em vigor desta Lei, 
desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado;
c	 Inciso XVI com a redação dada pela Lei no 15.471, 

de 20-7-2026.

XVII – para contratação de entidades privadas 
sem fins lucrativos para a implementação de 
cisternas ou outras tecnologias sociais de aces‑
so à água para consumo humano e produção 
de alimentos, a fim de beneficiar as famílias 
rurais de baixa renda atingidas pela seca ou 
pela falta regular de água; e
XVIII – para contratação de entidades privadas 
sem fins lucrativos, para a implementação do 
Programa Cozinha Solidária, que tem como 
finalidade fornecer alimentação gratuita pre‑
ferencialmente à população em situação de 
vulnerabilidade e risco social, incluída a popu‑
lação em situação de rua, com vistas à promo‑
ção de política de segurança alimentar e nu‑
tricional e de assistência social e à efetivação 
de direitos sociais, dignidade humana, resgate 
social e melhoria da qualidade de vida.
c	 Incisos XVII e XVIII acrescidos pela Lei no 14.628, 

de 20-7-2023.

§ 1o Para fins de aferição dos valores que aten‑
dam aos limites referidos nos incisos I e II do 
caput deste artigo, deverão ser observados:
I – o somatório do que for despendido no 
exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora;
II – o somatório da despesa realizada com obje‑
tos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo 
ramo de atividade.
§ 2o Os valores referidos nos incisos I e II do 
caput deste artigo serão duplicados para 
compras, obras e serviços contratados por 
consórcio público ou por autarquia ou funda‑
ção qualificadas como agências executivas na 
forma da lei.
§ 3o As contratações de que tratam os incisos 
I e II do caput deste artigo serão preferencial‑
mente precedidas de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 
(três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse 
da Administração em obter propostas adicio‑
nais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa.
§ 4o As contratações de que tratam os incisos 
I e II do caput deste artigo serão preferencial‑
mente pagas por meio de cartão de pagamen‑
to, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido 
à disposição do público no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP).
§ 5o A dispensa prevista na alínea c do inciso IV 
do caput deste artigo, quando aplicada a obras 
e serviços de engenharia, seguirá procedimen‑
tos especiais instituídos em regulamentação 
específica.
§ 6o Para os fins do inciso VIII do caput deste 
artigo, considera‑se emergencial a contratação 
por dispensa com objetivo de manter a conti‑
nuidade do serviço público, e deverão ser ob‑
servados os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as 
providências necessárias para a conclusão do 
processo licitatório, sem prejuízo de apuração 
de responsabilidade dos agentes públicos que 
deram causa à situação emergencial.
§ 7o Não se aplica o disposto no § 1o deste 
artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito 
mil reais) de serviços de manutenção de veícu‑
los automotores de propriedade do órgão ou 


